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Resumo 

Gomes, Samantha Ravena Dias. (2023). Escala autoperceção da flexibilidade cognitiva (EFC): 

validação para o contexto brasileiro.  (Dissertação). Universidade Federal do Delta do Parnaíba 

– UFDPar, Parnaíba, Piauí, Brasil. 

 

O presente estudo teve como objetivo realizar a validação do instrumento Escala 

Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC) em uma amostra de estudantes universitários 

brasileiros. O estudo foi constituído pelas seguintes etapas: tradução, retrotradução (tradução 

reversa – Backtranslation), revisão por comitê de especialistas, estudo-piloto e verificação 

dos parâmetros psicométricos por meio de dois estudos. Deste modo, no Estudo 1 foi 

realizada Análise Fatorial Exploratória, com amostra de 200 participantes de instituição 

pública com idades entre 18 e 35 anos (M = 22,94; DP = 4,92) e no Estudo 2 Análise 

Confirmatória dos dados obtidos da amostra de 200 participantes de instituição privada com 

idades entre 18 a 35 anos (M = 20,84; DP = 5,68). A EFC apresentou estrutura adequada para 

uso no contexto brasileiro, com estrutura bifatorial (fator 1: dimensão estratégias funcionais e 

fator 2: dimensão percepção das situações) e índices gerais de consistência interna adequados 

(α = 0,80 e ω= 0,81). Os resultados evidenciaram índices de ajuste satisfatórios, confirmando 

a estrutura bifatorial [CFI = 0,90, TLI = 0,88; RMSEA = 0,06] com cargas fatoriais variando 

de 0,383 a 0,752 no fator 1 e de 0,372 a 0,533 no fator 2, para o total de 10 itens ao final das 

análises. Considera-se que os objetivos propostos foram alcançados, oferecendo uma medida 

com evidências de validade e parcimonioso, fato que poderá viabilizar sua inserção em 

estudos futuros, contribuindo para avanços no conhecimento científico relacionado a 

instrumentos que avaliem a flexibilidade cognitiva.  

Palavras-chave: Processos cognitivos; Universitários; Validade Estatística.  



 
 

 

Abstract 

Gomes, Samantha Ravena Dias. (2023). Self-perception of cognitive flexibility scale (SFC): 

validation for the brazilian context. (Dissertation). Federal University of Delta do Parnaíba – 

UDPPar, Parnaíba, Piauí, Brazil. 

 

The present study aimed to validate the instrument Self-perception of Cognitive Flexibility 

Scale (SFC) in a sample of Brazilian university students. The study consisted of the following 

steps: translation, back-translation, review by a committee of experts, pilot study and 

verification of psychometric parameters through two studies. Thus, in Study 1, Exploratory 

Factor Analysis was performed with a sample of 200 participants from a public institution 

aged between 18 and 35 years (M = 22,94; DP = 4,92) and in Study 2 Confirmatory Analysis 

of the data obtained from the sample of 200 participants from a private institution aged 

between 18 and 35 years (M = 20,84; DP = 5,68). SFC demonstrated an adequate structure 

for use in the Brazilian context, with a bifactorial structure (factor 1: functional strategies 

dimension and factor 2: perception of situations dimension) and adequate general internal 

consistency indices (α = 0,80 and ω= 0,81). Results showed satisfactory fit indices, 

confirming the bifactor structure [CFI = 0,90, TLI = 0,88, RMSEA = 0,06] with factor 

loadings ranging from 0,383 to 0,752 in factor 1 and from 0,372 to 0,533 in factor 2, for a 

total of 10 items at the end of the analyses. It is considered that the proposed objectives of 

this study were achieved, offering a measure with evidence of validity and parsimoniousness, 

a fact that may enable its insertion in future studies that will contribute to advances in 

scientific knowledge related to instruments that assess cognitive flexibility.  

Keywords: Cognitive processes; College Students; Statistical Validity. 
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1. Apresentação 

A definição de funções executivas (FE), seus componentes e bases neurobiológicas 

não são consensuais. No entanto, apesar dessas divergências teóricas, existe uma 

característica essencial desses processos cognitivos, que é sua relação com a capacidade de 

gerenciar cognição, comportamento, emoções e direcionar respostas adequadas (Almeida & 

Ferreira, 2021; Malloy-Diniz et al., 2017). Sendo fundamentais ao funcionamento do 

indivíduo no dia a dia. 

O desenvolvimento apropriado das funções executivas ao longo da infância reflete em 

uma série de desfechos positivamente adaptativos durante toda a vida. Por outro lado, o 

desenvolvimento inadequado destas funções pode motivar prejuízos significativos, 

manifestando-se em forma de rigidez cognitiva, diminuição da capacidade de manter ou 

alterar o foco da atenção, empobrecimento da capacidade de raciocínio, da capacidade de 

planejamento, do aprendizado, dificuldades na interação social, entre outros (Dias & Malloy-

Diniz, 2020). 

Um dos modelos teóricos mais aceitos para compreensão das funções executivas e 

utilizados entre as pesquisas em Neuropsicologia (Baggetta & Alexander, 2016), colocado 

por Diamond (2013), aponta as FE como uma estrutura hierárquica que apresenta três 

processos centrais subservindo outras funções cognitivas mais complexas. De acordo com 

Diamond (2013), com base em pesquisas de Miyake et al. (2000), as principais funções 

executivas são memória de trabalho, controle inibitório e flexibilidade cognitiva, e a partir da 

integração dessas três funções executivas principais, que surgem no início do 

desenvolvimento humano, outras habilidades surgiriam, como, por exemplo, planejamento, 

tomada de decisão, resolução de problemas e até mesmo raciocínio e pensamento abstrato, 

consideradas funções executivas complexas. 
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A flexibilidade cognitiva, função executiva foco deste estudo, segundo Diamond 

(2013) permite ao indivíduo adaptar-se às demandas do ambiente e adequar seu 

comportamento a novas regras. Essa função executiva envolve a habilidade de mudar o foco 

de atenção e de perspectiva. Assim, a flexibilidade possibilita que o indivíduo aborde um 

problema a partir de uma perspectiva diferente e possa gerar soluções alternativas, sem 

manter-se em padrões de comportamento pré-estabelecidos. Diz respeito a realizar uma ação 

diferente da que se fazia anteriormente, procurando novas possibilidades, ou seja, pensar de 

forma flexível, maleando o raciocínio e diminuindo a rigidez de estratégias. Destaca-se que, 

para mudar de perspectiva, o controle inibitório é acionado, inibindo ou desativando a 

perspectiva inicial para carregar na memória de trabalho a nova perspectiva. Sendo assim, 

estes dois componentes estão relacionados à flexibilidade cognitiva (Boer & Elias, 2022; 

Diamond, 2016; Medina et al., 2018). 

Quanto ao funcionamento do cérebro, características individuais, influenciam no 

aparecimento de diferentes formas de lidar com as situações e reproduzir comportamentos 

(Moreira et al., 2021). Nota-se que indivíduos com as funções executivas prejudicadas 

costumam apresentar transtornos psiquiátricos, assim como comumente exibem uma grande 

chance de prejuízo em se adaptar às demandas sociais, locais de trabalho, escola e outros 

contextos. Déficits nas funções executivas podem estar ainda relacionados ao estresse 

(Bouchard & Saint-Aubin, 2014; Johnson, 2012; Soares et al., 2020), suicídio (Malloy-Diniz 

et al., 2009; Moreira et al., 2021), falta de adesão ao tratamento (Cardoso, 2019; Perez et al., 

2016) e ao baixo desempenho acadêmico dos estudantes (Boer & Elias, 2022; Ribner et al., 

2017).  

Em relação aos estudantes de ensino superior, as exigências e responsabilidades da 

vida universitária necessitam que o estudante, desde o seu ingresso na instituição, apresente 

recursos cognitivos e emocionais complexos para o manejo das demandas desse novo 
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ambiente. Sobre o percurso acadêmico de universitários, estudos já mostram que existem 

especificidades neste processo que levam a preocupações com a saúde mental destes 

indivíduos (Aragão et al., 2017; Costa et al., 2012; Padovani et al., 2014; Pereira et al., 2021). 

Estes vivenciam experiências inerentes à vida acadêmica, que envolve as exigências da 

sociedade, de ser eficaz, adaptar-se às pressões, e ainda a adaptação às mudanças do 

cotidiano, as provas e trabalhos, a carga de estudos e a novas formas de estudar. De modo 

geral, o período de educação superior demanda um processo adaptativo dos universitários 

quanto a questões pessoais, sociais e econômicas, o que pode inclusive levar a interferências 

na saúde física e psíquica desta população (Almeida, 2007; Dinis, 2013; Maia & Dias, 2020; 

Souza, 2017).  

A literatura aponta importante relação entre as funções executivas e a regulação 

emocional, existindo uma relação entre cognição e emoção, que por sua vez é fundamental 

para o direcionamento e regulação das diversas competências intelectuais, emocionais e 

também sociais, permitindo ao sujeito uma adaptação saudável ao meio. Dessa forma, 

compreende-se que funções executivas de maneira geral são essenciais para o comportamento 

intencional e o controle cognitivo, apoiam o comportamento direcionado a objetivos e a 

adaptação a vários requisitos situacionais (Grützmann et al., 2022; Huysmans et al., 2020; Li 

et al., 2019; Pereira, 2021).  

Pensando nos aspectos citados sobre a importância das funções executivas como 

preditivas de desempenho cognitivo adequado na vida da população em geral, incluindo 

sujeitos universitários, além da necessidade de estudos relacionados a estes temas, esse 

trabalho se propõe ao estudo do construto flexibilidade cognitiva em estudantes 

universitários, levantando o seguinte problema: como mensurar índices de flexibilidade 

cognitiva em estudantes universitários brasileiros?  
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Dessa forma, esse trabalho sugere o estudo da flexibilidade cognitiva, objetivando 

validar um instrumento capaz de mensurar a manifestação da flexibilidade cognitiva em 

estudantes universitários brasileiros, partindo da compreensão de que há relevância em 

compreender a incidência de dificuldades adaptativas e déficits na representação e percepção 

de situações problema que possam refletir em respostas e estratégias menos funcionais para 

resolução de problemas nessa população. 

O presente estudo foi idealizado a partir da concepção de que os seus resultados 

podem apresentar contribuições científicas e sociais importantes. Considera-se que apesar de 

todos os avanços nas pesquisas nos últimos anos na compreensão da flexibilidade cognitiva, 

no contexto brasileiro ainda apresenta-se escassez de instrumentos que avaliem o construto de 

maneira específica, em forma de autorrelato e rápida. Para tanto, esse estudo apresenta um 

método que propôs validar ao contexto brasileiro um instrumento psicométrico que 

possibilite a avaliação adequada e confiável da flexibilidade cognitiva de estudantes 

universitários.  

Assim sendo, do ponto de vista científico e no que diz respeito à relevância social, a 

adaptação do instrumento pode auxiliar em futuras investigações, poderá ser utilizado na 

avaliação da relação da flexibilidade cognitiva com outros construtos, sendo assim relevante 

para direcionar o planejamento de estratégias pedagógicas visando o cuidado no contexto 

educacional. Visto que o período da experiência universitária pode ser considerado uma etapa 

de transição que exige ajuste do indivíduo, investigar as competências cognitivas dessa 

população pode fornecer informações relevantes que podem ser utilizadas na elaboração de 

estratégias educativas e preventivas para evitar o desenvolvimento de comportamentos 

prejudiciais no futuro. 

A opção pelo tema justifica-se, ainda, pelo interesse que tem caracterizado o percurso 

do profissional psicólogo, cujo foco abrange também a compreensão da complexidade dos 
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processos que subjazem o comportamento humano. Assim, esta investigação pretendeu 

contribuir ainda para potencializar o aprofundamento no conhecimento sobre os processos 

inerentes à resolução de problemas. Nesse contexto, surge a importância do estudo da 

flexibilidade cognitiva, enquanto função executiva, entendida algumas vezes como a 

capacidade do indivíduo para alterar formas de representação mental; outras, de forma mais 

pragmática, como a capacidade para desenvolver novo reportório comportamental, de forma 

a responder eficazmente às demandas contextuais. Para alcançar este objetivo foram 

realizados 2 estudos, descritos adiante.   

A presente dissertação está dividida em duas seções, a primeira contempla a 

fundamentação teórica, e a outra refere - se aos dois estudos e suas partes principais, a saber: 

método, análise de dados, resultado, discussão.  Passa-se então a apresentação de cada um 

desses tópicos. 

Parte I: Marco Teórico, composto por 5 seções que abordam: Funções executivas: 

modelos teóricos; Flexibilidade cognitiva: principais definições do conceito, bases 

neurobiológicas; Flexibilidade cognitiva em estudantes universitários, Instrumentos sobre 

flexibilidade cognitiva, e por fim, Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC).  

Parte II: Estudo Empírico, que objetivou abordar as etapas de adaptação do 

instrumento português – PT Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC) para o 

contexto brasileiro a fim de alcançar um instrumento adequado, confiável e utilizável. Para 

tanto, esse momento foi dividido em dois estudos. Foram realizadas no âmbito da validade de 

construto no Estudo I: análise fatorial exploratória, e no Estudo II: análise fatorial 

confirmatória.  

Ao final do trabalho, encontra-se a etapa denominada Discussão geral e 

considerações finais, em que são debatidos os principais resultados dos estudos realizados, 

discutindo suas limitações, potenciais, achados relevantes, sua aplicabilidade, as 
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possibilidades de pesquisas futuras, assim como as considerações finais. Por fim, são 

apresentados as referências bibliográficas, apêndices e anexos. 
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2. Fundamentação Teórica 

2.1 Funções executivas: modelos teóricos 

As funções executivas (FE) podem ser consideradas como habilidades, operações, 

processos ou capacidades cognitivas que possibilitam ao sujeito identificar metas, planejar, 

executar tarefas e até mesmo monitorar o próprio desempenho com a finalidade de conquistar 

um objetivo, oportunizando-o produzir o melhor comportamento para situações sociais, 

regulá-lo com êxito, de forma autônoma e deliberada. Referem-se ao controle cognitivo de 

ordem superior necessário para a realização de um objetivo específico tanto em tarefas 

corriqueiras, quanto nos planejamentos de longo prazo (Barros & Hazin, 2013; Cosenza & 

Guerra, 2011; Cypel, 2006; Malloy-Diniz et al., 2014; Moriguchi & Hiraki, 2013). 

O desenvolvimento das funções executivas (FE) se dá desde a primeira infância, por 

volta dos 12 meses e perpassa pelas fases da vida (Barkley, 2001). Embora diferenciado para 

seus múltiplos aspectos, o processo de aprimoramento das funções executivas é contínuo, 

acontecendo através de uma maturação lenta, que segundo Cosenza e Guerra (2011) aparenta 

haver uma correspondência com os surtos de desenvolvimento do córtex pré-frontal, que 

ocorrem entre o nascimento e os 2 anos, dos 7 aos 9 anos, e dos 16 aos 19 anos. Portanto, as 

funções executivas não estariam plenamente estruturadas até o início da vida adulta, mas a 

partir de então haveria uma estabilidade na maturação e um processo de contínuo 

desenvolvimento dessa função. 

Diversos autores se referem às FE como um conceito guarda-chuva que engloba 

diversas funções, e são muitas as definições e os modelos descritivos sobre as funções 

executivas encontradas na literatura. Esses diversos modelos teóricos propuseram 

contribuições importantes à compreensão deste construto. Com base na revisão de Uehara et 

al. (2016) alguns desses modelos serão brevemente apresentados a seguir.  
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O primeiro modelo, descrito por Luria em 1976, trata do funcionamento cerebral 

composto por três unidades funcionais, um sistema complexo que é mediado por regiões 

neuroanatômicas e funcionalmente hierárquicas que, ao trabalharem juntas, regulam todos os 

nossos comportamentos e processos mentais (Rodríguez & Luria, 1976). A primeira unidade 

(tronco encefálico e diencéfalo) seria responsável pela regulação de funções fisiológicas 

básicas, a segunda responsável por obter, analisar e armazenar informações provenientes do 

meio externo ou interno (regiões parietal, temporal e occipital), e a terceira unidade que 

destacou a participação do córtex pré-frontal em processos cognitivos superiores, e contribuiu 

na compreensão das FE apesar de não citá-las explicitamente. Essa unidade exerce as funções 

de programação, regulação e monitoramento das atividades mentais, e caso acometida por 

danos pode ocasionar o mau funcionamento da formulação de ideias, do planejamento de 

ações, do controle de impulsos, entre outras competências do comportamento humano.  

Mais adiante, em 1982, Shallice e Norman propõem a existência de um Sistema 

Atencional Supervisor (SAS), modelo também associado à atividade dos lobos frontais, que 

teria função de coordenação e regulação de ações complexas, organizador do comportamento 

para que as metas possam ser alcançadas de maneira adequada, o que, muitas vezes, é 

considerado como o papel principal das FE (Norman & Shallice, 1986; Uehara et al., 2016). 

Em seguida os autores (Uehara et al., 2016) abordam o modelo de memória de trabalho 

apresentado por Baddeley e Hitch (1994), definida como um sistema de capacidade limitada 

que permite o armazenamento temporário e a manipulação de informações necessárias em 

tarefas complexas, proporcionou uma nova perspectiva ao armazenamento/gerenciamento 

temporário de informações. 

A Hipótese do Marcador Somático do neurologista António Damásio estuda as 

alterações socioafetivas, sugerindo que a emoção é parte integrante do processo de tomada de 

decisões. Amplamente divulgada a partir de 1994, derivou-se de seu trabalho com pacientes 
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neurológicos (danos no córtex pré-frontal ventromedial), que apresentavam problemas na 

tomada de decisão e distúrbios da emoção. O modelo argumenta que quando uma escolha é 

seguida por um mau resultado, ocorre uma reação afetiva associada a essa escolha, e estados 

somáticos afetivos, associados aos resultados anteriores à decisão, são utilizados na 

orientação de decisões futuras. Portanto, os marcadores somáticos ajudariam a simplificar e a 

reduzir a complexidade da tomada de decisão (Almeida & Ferreira, 2021; Uehara et al., 

2016).   

Zelazo et al. (2005) propuseram o modelo seguinte, os componentes frios e quentes 

das FE. O primeiro envolve aspectos mais lógicos e cognitivos, como o raciocínio lógico e 

abstrato, o planejamento, a resolução de problemas e a memória de trabalho, enquanto o 

segundo abrange aspectos emocionais, crenças e desejos, tomada de decisão, e julgamento 

moral (Uehara et al., 2016; Zelazo et al., 2005). 

Além dos modelos anteriormente citados, revisados por Uehara et al. (2016), , Miyake 

e colaboradores (2000) propuseram o estudo da separabilidade de três funções executivas 

localizadas em estudos anteriores, frequentemente postuladas - mudança de configuração 

mental ("mudança"), atualização e monitoramento de informações ("atualização") e inibição 

de respostas prepotentes ("inibição") - e seus papéis em complexos "lobo frontal" ou tarefas 

"executivas". Por meio de análise fatorial confirmatória, o estudo realizado com estudantes 

universitários, indicou que as três funções executivas-alvo são moderadamente 

correlacionadas entre si, mas são claramente separáveis (Miyake et al., 2000). Com base 

nesses dados (Miyake et al., 2000; Miyake & Friedman, 2012), em 2013 Diamond propõe um 

modelo teórico que considera o controle inibitório, a memória de trabalho e a flexibilidade 

cognitiva como as habilidades nucleares das FE (Diamond, 2013). 

A memória de trabalho envolve a retenção da informação na mente, por um curto 

período de tempo, para poder manipulá-la, usá-la ou trabalhar com ela em prol da solução de 
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algum problema. Esse sistema de armazenamento com capacidade limitada, retém a 

informação enquanto fazemos alguma coisa, porque essa informação vai se conectar com 

outras informações provenientes da tarefa, para que seja concluída. Trata-se de uma memória 

transitória, antes conhecida como memória de curta duração, e agora também chamada de 

memória operacional ou atualização (updating), que é extremamente importante para 

regulação cotidiana do nosso comportamento (Cosenza & Guerra, 2011; Cypel, 2006; 

Diamond, 2013; Medina et al., 2018). 

Controle inibitório ou inibição é encarregado da avaliação dos riscos envolvidos em 

determinadas ações e para inibir respostas inapropriadas (Cosenza & Guerra, 2011), permite 

ao indivíduo controlar comportamentos indevidos, o que é referido como inibição de resposta 

ou autocontrole. É extremamente relevante em inúmeras tarefas e situações do dia a dia, pois 

provê ao indivíduo o controle de seus processos cognitivos, emocionais e comportamentais 

diante de eventos externos, reações emocionais automáticas, tendências prévias ou habituais 

(Diamond, 2013; Medina, et al., 2018).   

Por fim, a terceira função executiva, é a flexibilidade cognitiva, que segundo 

Diamond (2013) possibilita ao indivíduo: adaptação, deslocamento da atenção, seleção de 

informações e de respostas futuras, contribuindo para o planejando e elaboração de metas. O 

conceito de flexibilidade cognitiva surge, num primeiro momento, associado ao de 

criatividade, onde Guildford (1959) considerou o pensamento divergente como um tipo de 

pensamento flexível, definindo-o como a capacidade para gerar um maior e mais 

diversificado número de ideias. Com o passar do tempo, as investigações em torno da 

flexibilidade cognitiva começaram a ganhar novos contornos e os seus estudos estão agora 

ligados aos das funções executivas do lobo frontal e envolve a capacidade de adequar 

respostas às exigências ambientais, inibindo respostas não funcionais e procurando outras de 

valência positiva (Fuentes et al., 2014; Keller & Werlang, 2005).  
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Ainda que consideradas como as mais proeminentes no cérebro humano, responsáveis 

pelo controle das restantes funções cognitivas e pela regulação do comportamento, da 

emoção e do pensamento, as funções executivas são o domínio mais recente de estudo da 

Neuropsicologia. De maneira geral as funções executivas visam o controle e à regulação do 

processamento das informações no cérebro. Neste sentido, os diferentes recursos cognitivos, 

motivacionais, emocionais e comportamentais são conservados, controlados e associados por 

esse sistema. Dentre todas essas funções acredita-se que a flexibilidade cognitiva esteja entre 

as funções nucleares no desempenho de outras atividades mentais mais complexas (Burgess, 

2003; Ferreira et al., 2019).  

O modelo proposto por Diamond para compreensão das Funções Executivas tem sido 

um dos modelos conceituais mais aceitos e utilizados entre as pesquisas em Neuropsicologia 

(Baggetta & Alexander, 2016). A seguir, será descrito um dos três elementos centrais das 

Funções Executivas de acordo com este modelo: a flexibilidade cognitiva, construto central 

deste estudo. 

2.2 Flexibilidade cognitiva  

2.2.1 Flexibilidade cognitiva: principais definições do conceito  

A flexibilidade cognitiva pode ser particularmente difícil de examinar ou definir 

devido à multiplicidade de formas que tem sido descrita na literatura (Dajani & Uddin, 2015). 

Guerra (2013), apresenta duas abordagens que coexistem no que diz respeito à definição do 

construto, as abordagens atomistas e abordagens compósitas. As primeiras abordagens 

versam sobre a intenção de identificar e caracterizar diferentes elementos inerentes ao 

conceito de flexibilidade cognitiva. Já os compósitos, enfatizam a importância da 

flexibilidade cognitiva na exibição de comportamentos adaptados às circunstâncias 

ambientais, esses modelos consideram, entretanto, que essa capacidade se encontra 

dependente da aptidão para alterar representações mentais e ou alterar o foco de atenção. 
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Guerra (2013) sintetiza ainda alguns conceitos sobre flexibilidade cognitiva, apresentados a 

seguir.  

Murray et al. (1990) descrevem flexibilidade cognitiva como a capacidade de 

entendimento das relações entre conceitos e, de forma contrária, na percepção das distinções 

entre eles. Esta definição é similar à de Spiro et al. (1991), que encaram a flexibilidade 

cognitiva como a capacidade para representar o conhecimento de diferentes perspectivas 

conceituais, e ainda a capacidade de o representar em determinados casos, para 

posteriormente, o aplicar de forma a dar resposta aos problemas ou situações vivenciadas. 

Dillon (1992) define um modelo onde o construto flexibilidade cognitiva possui os seguintes 

elementos: codificação flexível, capacidade para interpretar muitos sentidos de cada estímulo; 

combinação flexível, capacidade para gerar múltiplas formas para resolução de problemas e 

comparação flexível, capacidade para adaptar comportamentos diferentes sempre que 

perceber mudanças.  

Martin e Rubin (1995) definem flexibilidade cognitiva como a capacidade para pensar 

que uma situação possui várias formas de ser resolvida, apresentar vontade em se adaptar e 

ser  flexível a essas novas situações, e por fim evidenciar a autopercepção de autoeficácia 

(Martin & Anderson, 1998; Martin & Rubin, 1995). Segundo Cañas et al. (2003), a 

flexibilidade cognitiva é a capacidade do sujeito de adaptar estratégias do processo cognitivo 

a novas condições que surgem no ambiente. Monsell (2003) considera a flexibilidade 

cognitiva também como uma função executiva responsável pela capacidade do indivíduo de 

alterar a forma de pensar, ou de se comportar em função das exigências ambientais.  

Kloo et al. (2010) definem flexibilidade cognitiva como uma competência importante 

no cotidiano, que nos permite ajustar o nosso comportamento às mudanças que o ambiente 

exige. Ressaltam que essa função executiva é necessária para a resolução eficiente de 

problemas, para criatividade, e nos permite usar a estratégia reguladora de reavaliação das 
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situações. Os autores atentam ainda para importância de distinguir dois tipos diferentes de 

flexibilidade cognitiva: flexibilidade de resposta,  compreendida como a capacidade de alterar 

as respostas em função das exigências e flexibilidade representacional, relacionada com a 

capacidade de alterar o foco da atenção, também chamada de flexibilidade atencional (Zelazo 

et al.,1995). Partindo dessas distinções, compreende-se que para mostrar um comportamento 

flexível, uma pessoa geralmente precisa pensar com flexibilidade (por exemplo, alternando 

representações ou conjuntos cognitivos) e ainda agir com flexibilidade (por exemplo, 

alternando respostas). 

Além dos conceitos revisados por Guerra (2013), seguindo o modelo proposto por 

Diamond (2016) a flexibilidade cognitiva constitui o terceiro elemento central das FE, e se 

caracteriza como a habilidade de gerar respostas novas e criativas, além de fornecer 

reações/soluções diferentes daquelas previamente condicionadas (Diamond, 2016). De acordo 

com o modelo de Diamond (2013), o desenvolvimento da flexibilidade cognitiva é tardio em 

relação às demais FE, e emerge da articulação entre memória de trabalho e controle 

inibitório.  

2.2.2 Bases neurobiológicas da flexibilidade cognitiva 

As FE, compreendidas como um conjunto de habilidades cognitivas necessárias para 

realizar comportamentos complexos e direcionadas para um objetivo específico, contribuem 

para a capacidade adaptativa diante das várias necessidades e mudanças ambientais (Hamdan 

& Pereira, 2009). O funcionamento executivo ou controle executivo são resultados do 

funcionamento cerebral, e fazem referência a uma série de mecanismos implicados na 

otimização de processo cognitivos para resolução de situações complexas, relacionados com 

estruturas cerebrais localizadas no lobo frontal (Figura 1), mais especificamente na porção 

mais rostral do lobo frontal, o córtex cerebral pré-frontal (Figura 2) (Ardila, 2018; Chan et 

https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0885201410000316?via%3Dihub#bib45
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0885201410000316?via%3Dihub#bib45
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al., 2008; Ramos-Galarza et al., 2018; Tirapú-Ustárroz, 2011; Tirapú-Ustrárroz & Muñoz-

Céspedes, 2005). 

Figura 1 

Visão lateral dos lobos corticais do cérebro humano. Fonte: Modificado de Bear, Connors, Paradiso, 

2002. 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 

Visão lateral de algumas das principais áreas sensoriais (em verde), motoras (em vermelho) e 

associativas (em roxo). Modificado de Bear, Connors, Paradiso, 2002. 
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De acordo com Flores e Ostrosky (2012), o córtex pré-frontal é dividido em: região 

dorsolateral, medial e orbital, onde cada uma delas apresenta uma organização funcional 

específica (Figura 3). Autores como Fletcher e Henson (2001), Flores at al. (2012) e Lozano-

Gutiérrez e Ostrosky (2011) relacionam a região do córtex pré-frontal dorsolateral com várias 

funções executivas, incluindo flexibilidade cognitiva e memória de trabalho. Dessa forma, 

assim como existem evidências experimentais e neurofisiológicas que nos permitem afirmar a 

especificidade do construto de flexibilidade cognitiva, os estudos feitos com recurso a 

análises fisiológicas permitiram identificar a localização neurológica do conceito (Guerra, 

2013).  

Figura 3 

Córtex pré-frontal (amarelo) e sua região dorsolateral (verde). Modificado de Bear, Connors, 

Paradiso, 2002. 
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Dajani e Uddin (2015) revisaram alguns estudos de neuroimagem da flexibilidade 

cognitiva, com foco na mudança de conjunto e na troca de tarefas, com intuito de 

compreender quais outras regiões do cérebro ou funções cognitivas envolveriam a 

flexibilidade. O estudo sugere que ainda não foi compreendido com clareza se a flexibilidade 

cognitiva surge de substratos neurais distintos da rede de controle executivo ou da interação 

de nós dentro desta e de outras redes, mas que existem regiões cerebrais que têm sido mais 
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consistentemente ligadas à flexibilidade cognitiva e processos relacionados na literatura de 

neuroimagem como a junção frontal inferior, o córtex pré-frontal ventrolateral, os córtices 

parietais posteriores, ínsula e o córtex cingulado anterior, além disso há vários subdomínios 

das funções executivas que atuam de forma coerente para implementar com sucesso a 

flexibilidade cognitiva,  mesmo que não sigam trajetórias de desenvolvimento idênticas. 

Algumas das funções executivas componentes envolvidas na flexibilidade cognitiva 

são, como a detecção de mudanças ou detecção de saliências (que envolve regiões cerebrais 

da ínsula anterior, do córtex cingulado anterior dorsal e outras estruturas subcorticais e 

límbicas), a atenção (rede de atenção dorsal: composta pelo sulco intraparietal e os campos 

oculares frontais, e rede de atenção ventral, composta pela junção temporo-parietal direita), a 

memória de trabalho (que demonstra ativação dos córtices dorsolateral, córtex pré-frontal 

ventrolateral, pré-motor e parietal), e o controle inibitório (envolve regiões do córtex pré-

frontal ventrolateral direito, ínsula anterior e junção frontal inferior) (Aron et al., 2004; 

Corbetta & Shulman, 2002; Dajani & Uddin, 2015; Levy & Wagner, 2011; Thomason et al., 

2009; Uddin, 2021).  

Em relação ao seu curso de desenvolvimento, compreende-se que as habilidades 

atreladas à flexibilidade cognitiva emergem por volta dos 5 - 6 anos de idade, na primeira 

infância, com ritmo de crescimento acelerado entre os 7 e 9 anos. A flexibilidade cognitiva 

torna-se propriamente madura por volta dos 10 a 12 anos de idade, entretanto continua a se 

desenvolver ao longo de toda a adolescência e início da idade adulta, atingindo seu ápice por 

volta dos 21 a 30 anos (Dajani & Uddin, 2015), sendo dessa maneira possível compreender 

que a habilidade também segue o curso desenvolvimental de “U” invertido, típico das 

funções executivas (Davidson et al., 2006).  

De maneira geral, o funcionamento do lobo frontal tem ligação com um conjunto de 

comportamentos que incluem: iniciativa e direção, controle inibitório, persistência da tarefa, 



26 
 

organização, pensamento criativo e conscientização, dessa forma, déficits no funcionamento 

dessa região podem afetar as funções básicas diárias de um indivíduo e atividades rotineiras 

podem se tornar muito difíceis (Sohlberg & Mateer, 2010).  

2.3 Flexibilidade cognitiva em estudantes universitários  

O ingresso na universidade é marcado por mudanças complexas na forma como o 

estudante vivencia diversas áreas de sua vida. A rotina torna-se mais intensa, a carga horária 

de estudos mais elevada, muitas vezes ocorre o distanciamento físico da família, bem como a 

imposição de cobranças pela instituição, pelos familiares e sociedade, e pelo próprio 

indivíduo que podem provocar sentimentos negativos como irritabilidade, preocupação e 

impaciência nesses estudantes. Estudos têm ressaltado a necessidade de acompanhamento dos 

estudantes do ensino superior quanto às questões relativas à saúde mental, visto que já é uma 

população de risco e esse fator pode resultar inclusive no abandono dos estudos (Fernandes et 

al., 2018; Lelis et al., 2020; Papalia  &  Feldman,  2010).  

As mudanças e conflitos vivenciados pelos estudantes de ensino superior podem ser 

considerados experiências estressoras. Além disso, o ingresso na universidade costuma 

coincidir com mudanças da juventude (transição para a vida adulta) relacionadas ao aspecto 

biológico, psicológico e social, dessa forma é uma transição que traz importantes 

consequências para o desenvolvimento psicológico dessa população. Essas transformações 

biopsicossociais são consideradas um período de grandes vulnerabilidades e ingressar na 

graduação amplia a vivência de novos conflitos diante da inserção a um espaço social com 

outros valores culturais e sociais, e em função disso a necessidade da construção de novos 

hábitos de adaptação e ajustamento que auxiliem a lidar com as exigências do ambiente. 

(Bastos et al., 2019; Lelis et al., 2020; Pereira, 2021; Teixeira et al., 2008).  

Por meio de alguns estudos de revisão que se propuseram a investigar o sofrimento 

psíquico de estudantes universitários e fatores associados, foi possível observar que algumas 
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das consequências mais comuns derivadas desse sofrimento são os transtornos alimentares, 

dificuldades de aprendizagem, problemas com uso álcool e de drogas ilícitas, além de 

problemas relacionados com o abuso sexual, estados mistos de depressão e ansiedade, 

caracterizados pela presença de sintomas como insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, 

dificuldade de concentração, déficit na tomada de decisões e queixas somáticas, ou seja, 

implicações no funcionamento cognitivo, e apesar dessas sintomatologias não atenderem aos 

critérios que assumem uma configuração patológica (DSM-V-TR; CID-11), afetam 

negativamente a vida das pessoas, acarretando desgaste físico e psicológico aos acadêmicos, 

ocasionando quedas na produtividade acadêmica e piora no nível de qualidade de vida 

(Bastos et al., 2019; Furegato et al., 2010; Graner & Cerqueira, 2019; Ibrahim et al., 2013; 

Trindade et al., 2018). 

Sahão e Kienen (2021) realizaram estudo da literatura em seis bases de dados 

nacionais e internacionais sobre as variáveis relativas à adaptação do estudante ao ensino 

superior que influenciam a sua saúde mental. O estudo identificou que os dificultadores para 

a adaptação envolviam: nível de exigência, relacionamentos interpessoais, falta de rede de 

apoio, situação financeira, características individuais - cognitivas e de personalidade, falta de 

fornecimento de informações, novas responsabilidades, expectativas quanto à transição ao 

ensino superior, desempenho acadêmico, gestão do tempo, características da instituição – 

currículo, características da instituição - questões burocráticas, questões pedagógicas, 

repertório de manejo de emoções, repertório de estudo, sobrecarga de atividades, 

características da instituição – infraestrutura, características individuais - condições de saúde.   

Conclui-se, que o percurso de adaptação do estudante, assim como seus impactos 

acadêmicos (rendimento, evasão, saúde mental e fica, baixa motivação, etc.) são delimitados 

através da combinação de fatores individuais com variáveis presentes no contexto 

universitário. Percebe-se, portanto, que as vivências desses estudantes são influenciadas não 
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somente pelo ambiente universitário com o qual se deparam ao ingressarem na instituição de 

ensino, mas também pelo nível de desenvolvimento pessoal, educacional, social, e cognitivo 

que apresentam nesta etapa da vida, e no que se refere ao desenvolvimento deste último 

destaca-se o papel das funções executivas (Andriola & Araújo, 2021; Matta et al., 2017; 

Porto, 2018; Sahão & Kienen, 2021; Teixeira et al., 2008).  

Considera-se que as funções executivas são separáveis, mas elas atuam de forma 

integrada, como construtos correlacionados moderadamente (Malloy-Diniz et al., 2014; 

Miyake et al., 2000; Miyake & Friedman, 2012). Dessa forma, medir e definir as funções 

executivas são tarefas complexas, porque é muito difícil conseguir isolar essas funções 

específicas de demais funções cognitivas (Miyake & Friedman, 2012). Nota-se que o estudo 

das funções executivas de maneira geral em estudantes tem sido interesse de pesquisadores já 

há alguns anos. No entanto, a literatura apresenta poucas referências sobre o estudo 

especificamente da função executiva flexibilidade cognitiva direcionada ao público 

universitário, mesmo que sejam associadas a outros construtos pertinentes à vida acadêmica 

(Altemeier, 2008; Bertrams & Dickhäuser, 2009; Porto, 2018). 

O modelo da tríade executiva proposto por Miyake et al.  (2000), com base em dados 

de natureza psicométrica, pressupõe a existência de três componentes ou FE básicas: a 

memória de trabalho, a inibição ou o controle inibitório e a flexibilidade cognitiva. Conforme 

Mourão Junior e Melo (2011), considerando as três funções executivas básicas apresentadas, 

pode-se afirmar que estas são exigidas sempre que se precisa desenvolver planos de ação ou 

quando uma sequência de respostas adequadas deve ser esquematizada ou selecionada, 

situações comumente encontradas no ambiente acadêmico. Diamond (2013) afirma ainda que 

as competências executivas possuem um papel biologicamente adaptativo; logo, as funções 

executivas são essenciais diante de situações novas ou em ocasiões que exigem adaptação, 
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flexibilidade e ajustamento, como é o caso dos processos de aprendizagem e inserção no 

ambiente educacional (Gazzaniga et al., 2006). 

Alguns estudos evidenciaram quem a flexibilidade cognitiva está relacionada com 

variáveis como habilidades de resolução de problemas, estratégias de estudo, abertura à 

mudança, desempenho acadêmico, autoeficácia e tomada de decisão eficaz, além disso, é 

relacionada ainda com a diminuição de estresse emocional, e a competências positivas de 

comunicação interpessoal, esses achados sugerem que a função executiva que prevê auxiliar 

no ajustamento e adaptação do indivíduo a novas e diferentes exigências ambientais, parece 

estar relacionada à capacidade de lidar com os desafios acadêmicos, sociais, pessoais, 

emocionais e ambientais enfrentados na universidade ( Demirtas, 2020; Johnco et al., 2014; 

Johnson, 2016; Martin & Rubin, 1995).  

Guerra et al. (2014) apresentam um estudo que procura explicitar a relação entre 

flexibilidade cognitiva enquanto processo mental e o funcionamento da inteligência. Para o 

efeito foi desenvolvida e validada uma prova de medição do constructo, a saber: Prova de 

Desempenho da Flexibilidade Cognitiva. A prova, estudada numa amostra de 603 estudantes 

universitários portugueses, em seus resultados apontou para a possibilidade da flexibilidade 

cognitiva poder ser preditor do comportamento inteligente, o que se mostra relevante na 

explicação do desempenho ou rendimento em diferentes contextos acadêmicos e 

profissionais. Já, os resultados de um estudo realizado por Guerra (2013) que analisa a 

relação existente entre resultados de provas cognitivas e rendimento acadêmico sugerem a 

importância da flexibilidade cognitiva para o desempenho acadêmico, enaltecendo ainda a 

importância de variáveis dos próprios contextos de ensino aprendizagem como explicativas 

desse fenômeno.  

Algumas pesquisas têm se debruçado ao estudo das funções executivas que 

evidenciam a flexibilidade cognitiva associada a outros construtos como atenção, dislexia, 

https://scielo.isciii.es/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0212-97282020000200015#B60
https://scielo.isciii.es/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0212-97282020000200015#B61
https://scielo.isciii.es/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0212-97282020000200015#B73
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hiperatividade, violência, bullying, rendimento acadêmico e aprendizagem (Caetano et al., 

2021; Medina et al., 2018; Ramos & Segundo, 2018; Vidmar et al., 2021). No que tange a 

esse último, foi apontada como capaz de desenvolver a habilidade de flexibilizar o 

pensamento e os construtos cognitivos que promovem o conhecimento dos estudantes, 

ajudando-os a compreender melhor as convenções sociais e interferências tecnológicas que 

conjugam textos verbais e não verbais às mais variadas expressões matemáticas, gráficas, 

diagramáticas e esquemáticas, bem como a apreensão dos caminhos resolutivos de um caso 

ou situação-problema (Costa et al., 2020; Josiukas et al., 2018; Milla-Cano & Gatica-Ferrero, 

2021; Ramos & Segundo, 2018; Silva & Dotta, 2017).  

As FE têm um impacto considerável na orientação e regulação das mais variadas 

competências intelectuais, emocionais e sociais, permitindo ao indivíduo uma adaptação ao 

meio onde está inserido. Portanto, estas duas dimensões encontram-se associadas a tarefas 

que requerem uma capacidade de planeamento e criação de estratégias para uma solução de 

problemas (Ribeiro et al., 2017). Em particular, níveis reduzidos de flexibilidade cognitiva e 

memória de trabalho estão associados a uma série de déficits acadêmicos, desde a leitura até a 

ciência. Na adolescência, as FE intactas são demonstradas como a capacidade de pensar nas 

decisões antes de agir, exigindo a inibição de respostas automáticas, e a capacidade de tomar 

decisões efetivas diante de um objetivo desejado. À medida que, as habilidades de FE se 

tornam cada vez mais eficazes à medida que os adolescentes progridem para a idade adulta, a 

soma de várias disfunções executivas acumuladas ao longo do tempo pode ter o maior 

impacto durante a vida adulta incluindo a fase universitária (Besserra-Lagos et al., 2018; 

Ramos et al., 2018; Samuels et al., 2016). 

2.4 Instrumentos sobre flexibilidade cognitiva  

Como já mencionado, as definições e descrições de flexibilidade cognitiva variam e 

não há uma conceituação unificada aceita. As várias conceituações, compreensão e uso da 
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flexibilidade cognitiva estendem-se à sua avaliação. Existem duas abordagens utilizadas pra 

avaliação dessa função executiva: os testes neuropsicológicos (ou medidas de desempenho) e 

os instrumentos autorrelatos. A primeira abordagem, de aplicação demorada, testa a 

capacidade do sujeito para modificar uma resposta previamente adquirida e aprendida por 

uma nova resposta exigida considerando estímulos ambientais diferentes. A segunda é 

amplamente utilizada porque são rápidas de administrar e fáceis de pontuar e interpretar, e 

trata-se da avaliação das percepções sobre as competências pessoais (Dajani & Uddin, 2015; 

Guerra, 2013; Howlett et al., 2021; Johnco et al., 2014). 

O presente estudo foi idealizado no primeiro semestre 2021. Devido às restrições do 

período advindas da pandemia Covid-19, buscou-se alternativas que pudessem atender às 

necessidades dos pesquisadores, dessa forma inicialmente foi realizado um levantamento a 

respeito das medidas psicométricas utilizadas para avaliação da flexibilidade cognitiva, 

utilizando o termo “cognitive flexibility scale”. A busca ocorreu no Portal de Periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior e Google Acadêmico em 

março de 2021, priorizando trabalhos entre o período de 2011 a 2021.  

Torna-se importante ressaltar que se buscava instrumentos que pudessem ser 

replicados por meio das Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação (TDIC‟s), e 

que preferencialmente se mostrassem adequados ao contexto acadêmico universitário, dessa 

forma a pesquisa foi refinada aos trabalhos que apresentavam o descritor “university 

students”, além disso o trabalho precisaria estar completo e disponível gratuitamente. Para 

tanto, o levantamento dos estudos foi realizado utilizando os descritores „escala de 

flexibilidade cognitiva‟ and  „estudantes universitários‟ e seus correspondentes na língua 

inglesa „cognitive flexibility scale‟ and „university students‟. A busca apresentou alguns 

instrumentos importantes a citar. 

Testes de avaliação neuropsicológica: 

https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0135
https://onlinelibrary-wiley.ez17.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1002/pchj.401#pchj401-bib-0016
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i. Trail Making Test (TMT), teste neuropsicológico que avalia os aspectos de 

atenção sustentada, atenção alternada, flexibilidade mental, velocidade de 

processamento visual e função motora (Alfimova, 2017; Dassen et al., 

2018; Dingemans et al., 2019; Reitan, 1958); 

ii. Stroop Color and Word Tasks (SCWT), objetiva avaliar múltiplas funções 

cognitivas, e requer a capacidade para alternar a atenção entre dois estímulos (cor 

e palavra), de acordo com a exigência das instruções (Alfimova et al., 

2017; Clayson, 2018; Johnco et al., 2014; Stroop, 1935); 

iii. Wisconsin Card Sorting Test (WSCT), avaliar a perseveração e o pensamento 

abstrato, o WCST também é considerado uma medida da função executiva devido 

à sua sensibilidade relatada à disfunção do lobo frontal (Grant & Berg, 2014; 

Johnco et al., 2014; Zmigrod et al., 2018);  

iv. Figuras Complexas de Rey (Cruz et al., 2011), utilizado para investigar processos 

visuoconstrutivos e de memória não verbal utilizada em pesquisas 

neuropsicológicas (Basso et al., 2020; Cardoso et al., 2021); 

v. Escala Wechsler de Inteligência para Criança (WISC-IV), embora permita a 

avaliação das funções executivas por meio de alguns subtestes, é um instrumento 

para avaliação da inteligência (Macedo et al., 2017; Büttow & Figueiredo, 2019).  

Medidas de autorrelato: 

i. Cognitive Flexibility Scale (CFS), popular para uso com falantes de inglês, foi 

desenvolvida para medir componentes de flexibilidade cognitiva ligados à 

competência de comunicação interpessoal (Martin & Rubin, 1995; Murata et al., 

2019; Oshiro et al., 2016; Wang et al., 2016);  

ii. Cognitive Flexibility  Inventory  (CFI), desenvolvido para mensurarar a 

flexibilidade cognitiva de indivíduos quanto a substituir pensamentos 

https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0085
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0140
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0140
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0180
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0455
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0015
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0015
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0115
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0285
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0520
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0285
https://www-sciencedirect.ez17.periodicos.capes.gov.br/science/article/pii/S0272735821001045?via%3Dihub#bb0575


33 
 

desadaptativos por um pensamento mais equilibrado, adaptativo, adequado 

(Demirtas, 2020; Dennis & Vander Wal, 2010). 

iii. Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC), escala autorreato que 

objetiva medir a autopercepção da flexibilidade cognitiva diante da forma como 

indivíduo recebe as informações, representam e desenvolvem respostas, possui 15 

itens, adaptada ao contexto universitário (Guerra, 2013).  

Sobre estes instrumentos é importante mencionar que, por exemplo, os testes 

neuropsicológicos possuem aplicação demorada e presencial, alguns instrumentos disponíveis 

voltam-se unicamente à amostra com crianças e, além disso, nenhum dos instrumentos 

fornecem medidas separadas para as três habilidades básicas das FE, a saber: memória de 

trabalho, controle inibitório e flexibilidade cognitiva, conforme modelo de Diamond (2013). 

Dessa forma, estas medidas foram desenvolvidas para avaliar as funções executivas de 

maneira geral e não com o propósito de mensurar intrinsecamente a flexibilidade cognitiva.  

Dentre as medidas de autorrelato, os trabalhos referentes à criação das medidas CFS 

(Martin & Rubin, 1995) e CFI (Dennis & Vander Wal, 2010) não foram encontrados 

disponíveis completos e gratuitamente no período datado, impossibilitando seu uso. 

Considerou-se a Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC, Guerra, 2013), pois 

atendia aos objetivos do estudo, uma vez que conceitualmente a escala permite conceber a 

flexibilidade cognitiva como uma função cognitiva que possibilita a alteração da forma de 

pensar, e/ou o comportamento do indivíduo em função da percepção de mudanças das 

situações. Além disso, está adaptada à população alvo dessa pesquisa, estudantes 

universitários, bem como possui consistência interna satisfatória (Alpha de Cronbach 0,817). 

Considerando esses aspectos, e que a EFC apresenta uma estrutura meritória, elegeu-se essa 

medida para utilização nesse estudo de validação ao contexto brasileiro.  

2.5 Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC) 

https://onlinelibrary-wiley.ez17.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1002/pchj.401#pchj401-bib-0007
https://onlinelibrary-wiley.ez17.periodicos.capes.gov.br/doi/full/10.1002/pchj.401#pchj401-bib-0007
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A fim de investigar sobre os aspectos do construto flexibilidade cognitiva, Guerra 

(2013; 2007) criou a Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC), que objetiva 

medir a autopercepção dos indivíduos diante à forma como recebem a informação, como a 

representam e como desenvolvem respostas funcionais. A escala é do tipo likert de resposta 

não forçada e de metodologia exclusivamente quantitativa com cinco opções de resposta: 5 

corresponde a sempre; 4 a muitas vezes; 3 por vezes; 2 poucas vezes e 1 nunca. Já foi 

estudada nos ambientes empresarial (gestores) e acadêmico (estudantes universitários e 

professores), no que concerne às suas características métricas (Guerra, 2007; Guerra, 2013; 

Guerra & Candeias, 2008). 

A forma como o conhecimento ou informação é representado subsidia quatro 

importantes conceituações sobre a flexibilidade cognitiva, as quais Guerra (2013) declara 

sustentar o modelo final do instrumento EFC. Para os autores Spiro et al. (1987), a 

flexibilidade cognitiva trata-se de uma função mental que permite mudar estratégias, alterar 

cenários mentais, especialmente os envolvidos na solução de problemas. Spiro e 

colaboradores (1997; 1988) desenvolveram a Teoria da Flexibilidade Cognitiva em função da 

necessidade de compreender as dificuldades que alunos dos cursos de medicina apresentavam 

em transferir o conhecimento para novas situações, e dessa forma possui como objetivo 

favorecer o desenvolvimento da flexibilidade cognitiva, de modo que esse aluno seja capaz 

reestruturar um conhecimento complexo para resolver novas situações que surgirem  

Murray et al., (1990) considerando o aspecto cognitivo do construto, consideram a 

flexibilidade cognitiva como a capacidade de compreender das relações entre conceitos e, em 

contrapartida, perceber também as distinções entre eles. Essa interpretação parte de seus 

estudos experimentais que investigam se o humor positivo facilita a flexibilidade cognitiva na 

categorização de informações, na organização e processamento cognitivo. Alguns anos mais 

tarde os autores Martin e Rubin (1995) definem flexibilidade cognitiva por meio de três 
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características (i) pensar que existem diferentes alternativas para lidar com a situação; (ii) a 

vontade de se adaptar e ser flexível em novas situações e (iii) perceber em si a autoeficácia 

em ser flexível. A partir dessa compreensão os autores realizaram estudo para construção de 

uma medida que avalia a flexibilidade cognitiva, por meio do autorrelato, mais 

especificamente o instrumento avalia competências da comunicação, ou seja, aspectos 

considerados necessários para uma comunicação eficaz. 

Considerando que a vida cotidiana requer comumente mudanças e adaptações entre as 

tarefas cognitivas, Monsell (2003) considera a flexibilidade cognitiva como uma função 

executiva responsável pela capacidade do indivíduo de alterar a forma de pensar, ou de se 

comportar em função das exigências ambientais. Seu estudo investiga os processos de 

controle que reconfiguram os recursos mentais para uma mudança de tarefa, exigindo que os 

sujeitos alternem frequentemente entre um pequeno conjunto de tarefas simples diante de 

situações necessárias.  

Para Guerra (2013), as diferentes concepções teóricas citadas sobre o constructo 

flexibilidade cognitiva, apontam como característica principal a capacidade de mudança em 

função da percepção de que as coisas se alteraram nos contextos e ou de que as respostas 

usuais deixaram de ser eficientes, genericamente os autores consideram a flexibilidade 

cognitiva como uma função cognitiva que permite ao indivíduo alterar a forma de pensar, e 

ou de se comportar em função da percepção de alterações nos contextos. A partir dessa 

compreensão, a autora pontua que em seus estudos assumem uma definição própria de 

flexibilidade cognitiva que procura contribuir para uma leitura compreensiva mais alargada 

do conceito. Assume, assim, uma definição de flexibilidade cognitiva enquanto função 

cognitiva superior que influencia na forma como o conhecimento é recepcionado (recebido), 

representado, (r)estruturado e aplicado na elaboração de respostas (Guerra, 2013). 
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O modelo tridimensional proposto por Guerra (2013), utilizado para subsidiar o 

desenvolvimento do instrumento EFC que este estudo validou, considera a flexibilidade 

cognitiva composta por três dimensões: (i) flexibilidade de atenção (ii) flexibilidade de 

representação e (iii) flexibilidade de resposta, na qual:  

I. Flexibilidade de atenção – implica um processo de atenção e seleção, envolvendo a 

capacidade do indivíduo de estar atento, selecionar, filtrar, focalizar, alocar, realocar e 

refinar a integração dos estímulos; 

II. Flexibilidade de representação – integra a capacidade de análise, síntese, 

armazenamento e recuperação da informação, ou seja, a capacidade de desconstrução 

e reconstrução das informações captadas e ou armazenadas; 

III. Flexibilidade de resposta – inclui a capacidade de gerar estratégias, planos, programas 

de elaboração, regulação, execução, controle e monitorização; inclui igualmente a 

forma de decidir e executar. 

Quanto às dimensões específicas da Escala da Autoperceção da Flexibilidade 

Cognitiva (EFC), e a fundamentação conceitual do instrumento algumas informações se 

fazem importante saber (Guerra, 2007; 2013). A primeira versão da Escala Autoperceção da 

Flexibilidade Cognitiva (EFC) voltada para avaliar o construto no âmbito empresarial 

(gestores) é constituída por 54 itens e encontra-se dividida em seis subescalas, a seguir: 1. 

Representação de situações – está associada à capacidade do sujeito para alterar 

representações mentais e / ou representar mentalmente uma situação/problema de várias 

formas; 2. Percepção de situações – esta subescala está associada à capacidade do sujeito 

para estar atento aos diferentes estímulos / pormenores de uma situação / problemas, mesmo 

aqueles que não estão explicitamente declarados; 3. Motivação intrínseca para aprender – 

relacionada ao interesse do indivíduo para a aprendizagem de novos conhecimentos, 

competências e estratégias comportamentais; 4. Estratégias funcionais – avaliam a extensão 
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do repertório comportamental dos sujeitos, procurando perceber a capacidade que o sujeito 

tem de evitar respostas rotineiras e automatizadas, desenvolvendo, em seu lugar, respostas 

funcionais; 5. Estilos de decisão – a subescala estilos de decisão mede a presença ou ausência 

no indivíduo de vários estilos de decisão; 6. Estilos de liderança – esta subescala é uma 

adaptação da escala Flexibility Leadership Styles Goleman Staff e avalia o repertório de 

respostas dos indivíduos em situações de liderança (Goleman et al., 2002).  

Quando adaptada para contexto acadêmico optou-se pela eliminação das subescalas: 

motivação intrínseca, estilos de decisão e estilos de liderança, a EFC passa então a 

apresentar-se na forma de 33 itens. As razões que sustentaram estas medidas prenderam-se ao 

fato, de nas subescalas estilos de decisão e estilos de liderança, o conteúdo dos itens se 

encontrar muito direcionadas para colaboradores de empresas e, alguns casos, inclusive com 

funções de chefia, e, ainda, que a motivação intrínseca não surge em nenhum estudo como 

dimensão da flexibilidade cognitiva. Após análises estatísticas do modelo de 33 itens a versão 

final da escala apresenta um questionário com 15 itens e um único fator, quatro itens [1, 6, 7 

e 10] pertencentes à dimensão representação das situações, seis itens [12, 13, 15, 16, 18 e 

20] a dimensão percepção das situações, e cinco itens [24, 25, 28, 29 e 30] a dimensão 

estratégias funcionais. Sendo que o elemento comum a todos os itens é a autopercepção da 

flexibilidade cognitiva, optou-se por essa designação para o fator (Guerra, 2013; Guerra & 

Candeias, 2008).   

Guerra (2008) aborda que as subescalas do instrumento (representação de situações, 

percepção das situações, estratégias funcionais) também se referem às suas dimensões 

teóricas, onde por meio destas dimensões estarão agrupados os itens. Para a autora, as 

diferentes concepções teóricas estudadas do constructo flexibilidade cognitiva já citadas, 

apontam como característica principal a capacidade de mudança em função da percepção de 

que as coisas se alteraram nos contextos e ou de que as respostas usuais deixaram de ser 
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eficientes. Dessa forma, considerando as dimensões do instrumento, Guerra (2013) assume 

uma definição deste conceito enquanto competência ampla que se manifesta na capacidade 

que o sujeito tem de perceber alterações nos contextos (flexibilidade de atenção), representar 

mentalmente essas situações (flexibilidade de representação) e desenvolver respostas 

funcionais (flexibilidade de resposta).  

Observa-se que a EFC é um instrumento com boas propriedades psicométricas para a 

avaliação da flexibilidade cognitiva em estudantes do ensino superior. Considerando a 

ausência de uma versão desse instrumento no contexto brasileiro e a importância de avaliar 

esse construto tanto na prática clínica quanto na pesquisa científica, este estudo objetivou 

adaptar e investigar algumas propriedades psicométricas da EFC. Para tal, foram conduzidos 

dois estudos. No Estudo I, realizou-se a tradução, adaptação e verificação da estrutura fatorial 

do instrumento: Análise Fatorial Exploratória (AFE) e consistência interna da EFC; já o 

Estudo II foi conduzido a fim de verificar as evidências de validade fatorial confirmatória 

(AFC) e estabilidade interna do instrumento. 
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3. Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC): Análise Exploratória e 

Confirmatória 

3.1 Estudo I  

PARÂMETROS PSICOMÉTRICOS DA ESCALA AUTOPERCEÇÃO DA 

FLEXIBILIDADE COGNITIVA (EFC) 

3.1.1 Parâmetros Psicométricos da Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva 

(EFC) 

Esse estudo transversal teve como principal objetivo realizar a tradução e adaptação 

da Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC) para o português brasileiro. E 

propor a validade fatorial exploratória da escala, assim como verificar o índice de 

consistência interna desta medida. 

3.1.2 Método  

3.1.2.1 Delineamento  

Trata-se de um estudo exploratório, no qual a meta foi alcançar um instrumento 

preciso e utilizável, e que pudesse ser empregadas por outros pesquisadores, validação e 

avaliação do instrumento na sua adaptação. 

O instrumento foi adaptado para o idioma português na cultura brasileira, tendo como 

base seis etapas sugeridas pela literatura sobre diretrizes de tradução e adaptação de 

instrumentos, consideradas essenciais para obter um resultado de qualidade: tradução do 

instrumento do idioma de origem para o idioma-alvo (Português PT – Português BR), síntese 

das versões traduzidas, avaliação da síntese por juízes experts, avaliação do instrumento pelo 

público-alvo, tradução reversa, e estudo-piloto, com algumas modificações de acordo com a 

necessidade do instrumento da pesquisa (Borsa et al., 2012). Apesar de o instrumento 

apresentar poucas alterações de escrita entre os idiomas insistiu-se em executar as etapas 

citadas, mantendo o rigor científico.  
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A fim de alcançar um instrumento adequado, confiável e utilizável, esta pesquisa foi 

dividida em dois estudos. Foram realizadas no âmbito da validade de construto no Estudo 1: 

análise fatorial exploratória, e no Estudo 2: análise fatorial confirmatória, com base na 

amostra colhida.  

3.1.2.2 Participantes  

Trata-se de uma amostra não probabilística, selecionada por conveniência, composta 

por 200 estudantes universitários com idades entre 18 anos e 35 anos (M = 22,94; DP = 4,92) 

de instituição pública de Teresina - Piauí. A amostra foi constituída por 45,5% de 

participantes do sexo feminino (n = 91) e 54% do sexo masculino (n = 108), e 0,5% 

participante preferiu não dizer (n = 1).  

Todos os participantes estiveram de acordo com os seguintes critérios de inclusão, 

baseados nos estudos de Guerra (2013; 2007): ser aluno de instituição de ensino superior 

brasileira; ter idade mínima de 18 anos e máxima de 48 anos. Já os critérios de exclusão 

foram: apresentar doenças que influenciam o SNC (neurodegeneração, e/ou transtornos do 

neurodesenvolvimento, por exemplo). 

3.1.2.3 Instrumentos  

Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva - EFC (Guerra, 2013), utilizada 

nesse estudo em sua versão reduzida adaptada para contexto acadêmico com 15 itens. O 

instrumento objetiva medir a autopercepção dos indivíduos diante da como recebem a 

informação, como a representam e como desenvolvem respostas funcionais. É uma escala é 

do tipo likert de resposta não forçada e de metodologia exclusivamente quantitativa com 

cinco opções de resposta: 5 corresponde a sempre; 4 a muitas vezes; 3 por vezes; 2 poucas 

vezes e 1 nunca. 
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Utilizou-se ainda um questionário sociodemográfico, elaborado pelos autores do 

estudo, aplicado com o intuito de caracterizar os participantes de acordo com gênero, idade, 

tipo de instituição de ensino superior, curso e período, entre outras informações.  

3.1.2.4 Procedimentos  

O estudo foi constituído pelas seguintes etapas: tradução, retrotradução (tradução 

reversa – Backtranslation), revisão por comitê de especialistas, estudo-piloto e avaliação 

psicométrica.  

A primeira etapa constituiu-se com a tradução do instrumento, para tanto o método 

utilizado foi a técnica backtranslation (Borsa et al., 2012), mediada por um profissional da 

psicologia com conhecimento em psicometria, com potencial bilíngue (português de Portugal 

- português do Brasil). Em um segundo momento, após a tradução a escala foi retraduzida 

para o português de Portugal, com a colaboração de um professor bilíngue de língua 

portuguesa de Portugal (o mesmo não tinha qualquer contato com o instrumento, para evitar 

viés). Por fim, um terceiro profissional com conhecimento em psicometria e no construto 

flexibilidade cognitiva comparou as versões para avaliar equivalência dos itens, após 

confirmada a adequação do instrumento para o português do Brasil, efetivamente o 

procedimento foi concluído. Deve-se ressaltar que mesmo a medida estando em português, 

com muitas palavras compreensíveis, algumas podem divergir em sentido e equivalência, 

influenciando na compreensão do leitor e consequentemente na resposta ao item, dessa forma 

fez-se necessária sua adaptação (ver Apêndice II).  

Após avaliação de correspondência entre as traduções, obteve-se a versão em 

português/brasileiro que reflete igualmente o texto em português/Portugal. Posteriormente, 

realizou-se a etapa de validação semântica, conforme proposto por Pasquali (2010). Para 

tanto, a escala foi aplicada em 20 participantes oriundos da população alvo do estudo (ou 

seja, 10 universitários do sexo masculino e 10 do feminino, dos cursos Administração (n = 
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19) e Farmácia (n = 1), pelos pesquisadores responsáveis. Os participantes responderam 

adicionalmente a um questionário de dados sociodemográficos. Foi necessário apenas um 

estudo-piloto. Verificado a inexistência de problemas, o instrumento foi aplicado junto aos 

demais instrumentos à amostra de universitários (de 200 participantes).  

Os participantes voluntários para serem elegíveis ao estudo disponibilizaram o seu 

consentimento assinado, autorizando recolha de dados, e informando ciência sobre a 

pesquisa. Os dados foram recolhidos em períodos letivos, conforme a acessibilidade dos 

estudantes. O preenchimento do questionário impresso foi realizado pelos estudantes 

individualmente de maneira presencial. A aplicação durou em média 20 minutos. O projeto 

de pesquisa foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal do Delta do Parnaíba 

- UFDPar (Parecer nº 5.627.039). 

3.1.2.5  Tabulação e análises de dados 

Para avaliar a estrutura exploratória da EFC procedeu-se com uma Análise Fatorial 

Exploratória (AFE), por meio do pacote estatístico Factor (12.03.02). A partir deste, foi 

possível extrair dados como análise fatorial, que permitiu identificar a estrutura fatorial da 

medida desenvolvida, assim como calcular os índices de consistência interna (Alfa de 

Cronbach (α) e Ômega de McDonald (ω)) do instrumento. Média e desvio padrão da amostra 

foram extraídos por meio do software estatístico JASP (0.17.0).  

As análises foram implementadas utilizando matriz de correlações policóricas e 

método de extração Robust Diagonally Weighted Least Squares (RDWLS) (Asparouhov & 

Muthen, 2010). Para definir o número de fatores a ser retido, procedeu-se uma Análise 

Paralela com permutação aleatória dos dados observados (Timmerman & Lorenzo-Seva, 

2011) agregando a rotação Robust Promin (Lorenzo-Seva & Ferrando, 2019). A adequação 

do modelo foi testada pelos índices RMSEA, CFI e TLI. Utilizando como referência Brown 

(2015), os valores de RMSEA devem ser menores que 0,08 e CFI e TLI acima de 0,90. 
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Quanto à estabilidade dos fatores utilizou-se o índice H (Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018), 

que identifica quanto o item pode representar um fator comum, devendo variar de 0 a 1. 

Valores de H (> 0,80) indicam uma variável latente bem definida, sendo mais provável sua 

estabilidade. 

3.1.3 Resultados 

Nesta seção, são apresentados os resultados referentes aos parâmetros psicométricos 

da escala administrada neste primeiro estudo. Por fim, será explanada uma discussão parcial 

acerca destes resultados preliminares para, só então, dar sequência ao Estudo II. 

3.1.3.1 Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva - EFC: Evidências 

psicométricas  

Nesta etapa, verificou-se a estrutura fatorial do instrumento Escala Autopercepção da 

Flexibilidade Cognitiva - EFC.   

Para iniciar o procedimento de análise utilizou-se o teste de esfericidade de Bartlett 

(951,06, gl = 105, p < 0,001) e KMO (0,79), e estimativa Bootstrap com intervalo de 

confiança de 95% of  KMO = (0,633-0,796) sugerindo a pertinência de proceder a análise, 

com uma interpretabilidade da matriz de correlação dos itens satisfatórias. Antes de indicar os 

resultados da análise paralela é necessário indicar que foram apontados um número de itens 

propostos para serem removidos com base no Measure of Sampling Adequacy (MSA), 

itens 1, 2, 4 e 6. A MSA indica que valores abaixo de 0,50 sugerem que o item não mede o 

mesmo domínio que os itens restantes, portanto, podem a critério do pesquisador, ser 

removido (Lorenzo-Seva & Ferrando, 2021). 

Tabela 1 

Análise Paralela da Escala Autopercepção da Flexibilidade Cognitiva (EFC) 

Itens Variable Real-

data           % of variance 

Mean of 

random % of variance 

95 percentile of 

random% of variance 

1 36,6387** 14,1779 16,2558 

2 14,0859* 12,7743 14,2285 
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3 8,7741 11,6624 12,8322 

4 7,9015 10,6363 11,5838 

5 6,6127 9,6826 10,5043 

6 4,9941 8,7389 9,5423 

7 4,7108 7,8438 8,5409 

8 4,0610 6,9437 7,6995 

9 3,5341 6,0156 6,8149 

10 2,9821 5,0778 5,9755 

11 2,9180 4,1553 5,0986 

12 2,1825 3,1919 4,1655 

13 1,5358 2,1533 3,3547 

14 0,2540 0,9505 2,1447 

Nota. ** Número recomendado de dimensões quando o percentil 95 é considerado: 1; * Número recomendado de  

dimensões quando a média é considerada: 2. 

Como pode-se observar na tabela 01 é possível indicar a unidimensionalidade da 

medida, considerando percentil de 95% de confiança. Todavia, uma vez que o critério da 

análise paralela indica que considerando a média é possível considerar até dois fatores, optou-

se por considerar os testes Unidimensional Congruence - UniCo, Explained Common 

Variance - ECV e Mean of Item REsidual Absolute Loadings - MIREAL (Valores de UniCo 

maiores que 0,95 sugerem que os dados podem ser tratados como essencialmente 

unidimensionais; Um valor de ECV maior que 0,85 sugerem que os dados podem ser tratados 

como essencialmente unidimensionais; e um valor de MIREAL inferior a 0,30 sugere que os 

dados podem ser tratados como essencialmente unidimensionais (Ferrando & Lorenzo-Seva, 

2018). Assim, já que se identificou UniCo = 0,909 BC Bootstrap 95% = (0,894 - 0,944); 

ECV = 0,715 BC Bootstrap 95% = (0,658 - 0,770) e MIREAL = 0,336 BC Bootstrap 95% = 

(0,292 - 0,385), com base nesses dados, optou-se por considerar uma estrutura Bi-Fatorial da 

medida.  

Dessa forma, considerando uma nova análise fatorial, com uma estrutura bifatorial, 

foi possível ainda identificar Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA) = 0,042; 

BC Bootstrap 95% confidence interval = (0,0338 - 0,0423), Non-Normed Fit Index (NNFI; 
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Tucker & Lewis, 1973) = 0,974; BC Bootstrap 95% confidence interval = (0,971-0.986) e 

Comparative Fit Index (CFI) = 0,985; BC Bootstrap  95% confidence interval = (0,983-

0,992), demonstrando a adequação da medida.  

A seguir, as cargas fatoriais dos 11 itens utilizados são apontadas na Tabela 2, com 

seus respectivos índices de fidedignidade composta, bem como estimativas de replicabilidade 

dos escores fatoriais (H-index; Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018).   

Tabela 2 

Estrutura Bi-fatorial da Escala Autopercepção da Flexibilidade Cognitiva (EFC) 

 

Itens 

Fator 

1 2 

3. Tento perceber como os outros estão através das diferentes mensagens 

(verbais e não verbais) e do seu comportamento. 

0,027 0,372 

5. Em trabalho de grupo, sou capaz de perceber aquilo que não é dito 

verbalmente, isso me ajuda a realizar com sucesso as minhas tarefas. 

0,142 0,526 

7. Sou capaz de perceber, no local onde estudo, aquilo que é importante 

(mesmo quando não é dito). 

0,050 0,548 

8. Na minha turma/grupo, sou capaz de perceber quando um problema 

surge. 

-0,139 0,804 

9. Quando tenho que coordenar um trabalho de grupo sou capaz de perceber 

que as coisas não estão funcionando bem, mesmo que ninguém diga nada. 

0,018 0,533 

10. Nas aulas estou atento a questões informais (que não são ditas) que 

podem me ajudar a ter melhores resultados. 

0,383 0,165 

11. Durante a resolução de um problema, analiso e avalio as estratégias que 

escolhi. 

0,515 0,107 

12. Quando sinto que uma estratégia de resolução de problemas não é eficaz, 

sou capaz de alterar para outra. 

0,683 -0,011 

13. Durante a coordenação de um trabalho de grupo sou capaz de  mudar de 

estratégia se considerar que a primeira estratégia escolhida não foi eficaz. 

0,592 0,040 

14. Consigo me adaptar a novas situações. 0,564 -0,007 

15. Quando é necessário, consigo alterar as minhas prioridades. 0,752 -0,090 

Número de itens 6 itens 5 itens 

Alfa de Cronbach 0,80         0,76 

Ômega de McDonald 0,81         0,77 

Confiabilidade composta 0,75 0,70 
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H-Latent 0,800 (0,731 -0.836) 

Nota.* Saturação considerada para definir o item como pertencente ao fator respectivo, |0,30|. 

Observa-se, na Tabela 2, que a escala bifatorial apresentou itens com cargas fatoriais 

adequadas, (>0,30; Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018). Não foram encontradas cargas cruzadas 

(itens com pontuação >0,30 em mais de um fator). Além disso, também foi possível 

evidenciar consistência interna satisfatória, superior |0,70| para os dois fatores, avaliada pelo 

Alfa de Cronbach (α = 0,80; α = 0,76) e Ômega de McDonald (ω = 0,81; ω = 0,77) que 

indicaram adequada evidência de precisão (≥,70; Cortina, 1993; Taber, 2018), assim como a 

confiabilidade composta (0,75 no fator 1 e 0,70 no Fator 2) também satisfatória (Raykov, 

1997).  

Considerando a replicabilidade dos fatores (H-Latent), valores de H iguais ou 

superiores a |0,80| sugerem uma variável latente bem definida, ou seja, que há mais 

probabilidade de se manter estável entre os estudos, enquanto valores baixos de H sugerem 

uma variável latente mal definida, que provavelmente mudará entre os estudos. Assim, os 

fatores da presente escala reuniram 11 itens, com saturações que variaram de 0,372 [Item 3. 

Tento perceber como os outros estão através das diferentes mensagens (verbais e não verbais) 

e do seu comportamento.] a 0,804 [Item 8. Na minha turma/grupo, sou capaz de perceber 

quando um problema surge.].  

Após os estágios anteriores, têm-se como resultado da análise fatorial, dois fatores 

compostos pelos itens [10, 11, 12, 13, 14, 15] e [3, 5, 7, 8, 9], respectivamente. Assim, 

havendo exclusão de 4 dos itens, considerando que o elemento comum aos itens do fator 1 é 

estratégias funcionais optou-se por essa designação para este fator, composto por seis itens, e 

percepção das situações como designação para o fator 2, composto por cinco itens. Em suma, 

na Escala Autopercepção da Flexibilidade Cognitiva (EFC) em sua versão experimental 

apresentou dois fatores bem definidos, com consistência interna para total de 11 itens, 
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satisfatória (α = 0,80; ω = 0,81). Esses achados, não obstante, têm em conta análises 

exploratórias; resta desse modo, checar se a estrutura fatorial observada é confirmada por 

meio de Análise Fatorial Confirmatória (AFC) no estudo que se segue, Estudo 2, com o 

objetivo de comprovar sua validade por meio de modelagem de equações estruturais, 

constituindo-se como uma alternativa mais robusta. Esses propósitos motivaram as análises 

que se sucedem. 

3.1.4 Discussão parcial 

De modo geral, a análise de fatores lida com padrões de correlações, dessa forma, 

grupos de variáveis altamente correlacionadas entre si formam um fator (Dancey & Reidy, 

2013). Observou-se que o modelo unifatorial defendido pela escala com amostra portuguesa 

se mostrou menos satisfatório que o modelo bifatorial que se apresenta mais adequado ao 

contexto brasileiro, tendo sido avaliado por meio da AFE com apoio da Análise Paralela. 

Confirmou-se ainda a adequação desta medida que apresentou índices de consistência interna, 

Alfa de Cronbach e Ômega de McDonald, aceitáveis.  

Além da análise quantitativa, procedeu-se uma análise qualitativa dos itens restantes, 

a fim de auxiliar na definição e nomeação dos fatores da escala. A partir da análise do 

conteúdo semântico dos itens, o primeiro fator foi denominado „estratégias funcionais‟ e o 

segundo „percepção das situações‟. O Fator 1 avalia a extensão do repertório 

comportamental dos sujeitos, procurando perceber a capacidade que o sujeito tem de contar 

com respostas rotineiras e automatizadas, desenvolvendo, em seu lugar, respostas funcionais. 

O Fator 2, por sua vez, está associado à capacidade do sujeito para alterar representações 

mentais e / ou representar mentalmente uma situação/problema de várias formas assim como 

à capacidade do sujeito para estar atento aos diferentes estímulos / pormenores de uma 

situação / problema, mesmo aqueles que não estão explicitamente declarados (Guerra, 2013; 

Guerra, 2008, Guerra & Candeias, 2008). 
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Portanto, a estrutura empírica que emergiu das análises, corrobora parcialmente com 

as dimensões que nortearam a construção da medida, uma vez que as dimensões fatoriais 

suprimiram alguns itens da subescala representação de situações proposto inicialmente na 

estrutura original da escala, e agrupou o item [3] restante dessa dimensão ao fator „percepção 

das situações‟.  Dessa forma, o segundo fator aborda itens tanto da dimensão representação 

quanto da dimensão percepção das situações. 

Concluindo, o presente estudo teve como objetivo principal reunir evidências 

preliminares da validade fatorial exploratória da Escala Autopercepção da Flexibilidade 

Cognitiva (EFC), assim como verificar o índice de consistência interna da mesma. Confia-se 

que esta pretensão tenha sido alcançada, como sugerem os resultados previamente descritos 

que parecem indicar evidências psicométricas satisfatórias apontando que poderão ser 

empregadas em estudos futuros. Todavia, reconhece-se o caráter fundamentalmente 

exploratório das técnicas estatísticas utilizadas. Deste modo, realizou-se um novo Estudo, na 

busca por verificar a validade confirmatória da EFC, descrito a seguir.  

3.2 Estudo II 

ANÁLISE FATORIAL CONFIRMATÓRIA DA ESCALA AUTOPERCEÇÃO 

DA FLEXIBILIDADE COGNITIVA (EFC) 

3.2.1 Validade Confirmatória da Escala Autopercepção da Flexibilidade Cognitiva 

(EFC) 

Esse estudo teve como objetivo testar a estrutura fatorial da EFC por meio de Análises 

Fatoriais Confirmatórias (AFC), tomando como referência o segundo banco de dados (n = 

200). 

3.2.2 Método   

 3.2.2.1 Participantes  
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Participaram deste estudo 200 estudantes universitários de 18 a 35 anos (M = 20,84; 

DP = 5,68), de instituição privada de Teresina - Piauí. A amostra foi constituída por 57% de 

participantes do sexo feminino (n = 114) e 43% do sexo masculino (n = 86).  

Os critérios de inclusão e exclusão, assim como o delineamento, instrumentos e 

procedimentos de coleta de dados do Estudo II foram iguais aos relatados no Estudo I. 

3.2.2.2 Tabulação e análises de dados 

Utilizou-se o JASP (0.17.0; Silva et al., 2023), para verificar a estrutura confirmatória 

da medida, índice de confiabilidade, média e desvio padrão da amostra. Teve-se como 

referência a matriz de covariância entre os itens, com estimador WLSMV (Weighted Least 

Square Mean and Variance Adjusted) (Shi & Maydeu-Olivares, 2020). Para tanto foram 

utilizados como parâmetro os seguintes indicadores da qualidade do ajuste do modelo para 

realizar a AFC, com base em Byrne (2013):  

i. Razão χ²/gl, que testa a capacidade do modelo se encaixar na amostra, com 

expectativa de identificar valores até cinco como confirmações de ajustamento adequado;  

ii. Comparative Fit Index (CFI) e Tucker-Lewis Index (TLI), que devem apresentar 

valores com variação de 0 a 1, com valores acima de 0,95 considerados adequados (Kline, 

2005);  

iii. Root Mean-Square Error of Approximation (RMSEA, Brown, 2015), admitindo-se 

valores de 0,06 como satisfatórios para avaliar a adequação do modelo à população amostral. 

3.2.3 Resultados 

 3.2.3.1 Escala Flexibilidade Cognitiva (EFC): Validade fatorial confirmatória e 

consistência interna 

Utilizando o software JASP foi testada a estrutura da medida por modelagem de 

equações estruturais, tendo obtido os fatores de ajuste χ² = 347,40, gl = 45, χ² /gl = 7,74, CFI 

= 0,87, TLI = 0,84, RMSEA = 0,06 (0,044-0,089). Por meio da estratégia de modificação de 
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índices, de correlação de erros, identificou-se modificação de índice entre os itens 7 e 10, 

além da exclusão do item 13 (λ = 0,23) que apresentou saturação inferior ao recomendado (λ 

> 0,30), o que melhorou os índices de ajuste [χ² = 367,77, gl = 55, χ² /gl = 6,68, CFI = 0,90, 

TLI = 0,88, RMSEA = 0,06 (0,035-0,083)] e ainda Ômega de McDonald (Fator 1 > 0,70 e 

Fator 2 > 0,70) para o total de 10 itens.  

Figura 4  

Ilustração Gráfica da Análise Fatorial Confirmatória EFC 

Como é possível observar na Figura 4, os fatores (1 e 2) apresentaram correlação de 

0,71. Além disso, todos os itens apresentaram a saturação necessária recomendada (λ > 0,30). 

Verificou-se consistência interna Ômega de McDonald‟s de 0,72 no Fator 1 e 0,72  no Fator 

2. 

3.2.4 Discussão Parcial 

O presente estudo objetivou comprovar de maneira confirmatória a estrutura fatorial 

da Escala Autopercepção da Flexibilidade Cognitiva (EFC). Confia-se que este objetivo 

tenha sido alcançado.  Apesar da natureza piloto da EFC, considera-se que os resultados 

estatísticos encontrados foram meritórios com índices de bondade de ajuste próximo ao 
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indicado como ideal (Byrne, 2001). Além disso, o índice de consistência interna foi 

satisfatório, acima do ponto de corte (ω = 0,70) que tem sido recomendado (Béland et al., 

2017).  

Após análises, houve a exclusão de mais um dos itens da escala [13], que contava 

com 11 itens após AFE, por apresentar saturação (λ = 0,23) inferior ao recomendado (λ > 

0,30). Dessa forma, o processo de adaptação resultou na versão em português do Brasil do 

instrumento, denominada Escala Autopercepção da Flexibilidade Cognitiva (EAFC), que 

chega ao final de suas análises confirmatórias com versão parcimoniosa de 10 itens.  

4. Discussão geral e considerações finais 

Os resultados do presente estudo demonstraram que a versão em português do Brasil 

da Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC), intitulada Escala Autopercepção 

da Flexibilidade Cognitiva (EAFC) apresentou característica bifatorial, cargas fatoriais 

satisfatórias e bons níveis de confiabilidade, os quais apontam para um instrumento com 

evidências de estrutura interna consistente e confiável para a mensuração do construto 

desejado. Até o presente momento, esse é o primeiro estudo a adaptar e avaliar a validade da 

AEFC por meio de múltiplas técnicas de dimensionamento e de índices de ajustamento do 

modelo.   

De maneira geral, indo em desencontro a unidimensionalidade da medida na versão 

original, foi possível observar que na amostra brasileira a escala se comportou mais 

adequadamente por meio de dois fatores bem definidos. O fator 1 compôs-se de 5 itens, que 

se interessa a avaliar a extensão do repertório comportamental dos sujeitos, procurando 

perceber a capacidade que o sujeito tem de contar com respostas rotineiras e automatizadas, 

desenvolvendo, em seu lugar, respostas funcionais. Nesse sentido, este fator foi denominado 

de estratégias funcionais. O fator 2, também com 5 itens, foi rotulado de percepção das 

situações, por ter concentrado itens referentes à capacidade do sujeito para alterar 
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representações mentais e / ou representar mentalmente uma situação/problema de várias 

formas assim como à capacidade do sujeito para estar atento aos diferentes 

estímulos/pormenores de uma situação/problema, mesmo aqueles que não estão 

explicitamente declarados (Guerra, 2013; Guerra, 2008; Guerra & Candeias, 2008). A análise 

da consistência interna desses fatores, calculada através do coeficiente Alfa de Cronbach e 

Ômega de McDonald, revelou resultados iguais a α=0,80 e ω= 0,81, respectivamente.  

A versão brasileira da escala, validada através de procedimentos de análise fatorial 

exploratória e confirmatória, compôs-se, portanto, de 10 itens, distribuídos em dois fatores, 

que apresentaram bons índices de consistência interna. Assim, cinco itens da versão original 

foram eliminados por não terem obtido parâmetros psicométricos adequados. Ocorreram 

deste modo, algumas modificações na versão brasileira da escala, em relação ao instrumento 

de origem. Assim é que a subescala de representação das situações, inicialmente mencionada 

junto às outras duas dimensões (estratégias funcionais e percepção das situações) não se 

constituiu como um fator independente na presente amostra, tendo sido, ao contrário, 

incorporada à subescala de percepção das situações. A estrutura unidimensional original deu 

lugar, portanto, a uma estrutura bidimensional.  

Considerando que a faixa etária da presente amostra  (18 a 35 anos, M =  21,89 e DP 

= 5,40) apresentou diferenças em relação à amostra original (12 a 48 anos, M = 23,48 anos 

DP = 2,91), é possível que tais diferenças tenham interferido na configuração final do 

instrumento brasileiro, no sentido de a capacidade do sujeito para alterar representações 

mentais e / ou representar mentalmente uma situação/problema de várias formas ser menor 

em indivíduos com menor idade (justificando a diminuição dos itens que mede essa dimensão 

no estudo original), dessa forma a representação adequada e flexível de situações aumenta  à 

medida que a idade aumenta.  
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Por outro lado, é possível que tais resultados possam indicar uma diferença cultural, 

onde normas culturais específicas às amostras envolvidas nos dois estudos, especialmente no 

que diz respeito à forma de representação adequada e flexível de situações, tenham 

concorrido para as diferenças observadas. Infelizmente não temos estudos anteriores, com 

amostras de outros países, que nos possibilitem comparar os resultados obtidos. O que 

poderia nos auxiliar na compreensão do número de fatores e itens na adaptação brasileira. 

Seria interessante que outras pesquisas fossem realizadas para aprofundar esta discussão. 

De todo modo, o modelo obtido encontra-se em acordo com a literatura (Martin & 

Rubin, 1995; Monsell, 2003; Murray at al., 1990; Spiro et al., 1987) adotada por Guerra 

(2013), em que os autores concebem a flexibilidade cognitiva como uma função cognitiva 

superior que possibilita alterar a forma de pensar, e / ou de se comportar em função da 

percepção de modificações nos contextos pelos indivíduos.  A verificação das subescalas 

originais representações das situações, percepção das situações e de estratégias funcionais, 

revela que a distinção conceitual entre as duas primeiras é sutil e que ambas se mostram 

congruentes com uma denominação mais geral associada ao fator 1: percepção das situações.  

Considera-se que dentre a literatura disposta no referencial teórico desse trabalho 

(Cañas et al., 2003; Dillon, 1992; Martin & Anderson, 1998; Martin & Rubin, 1995; Monsell, 

2003; Murray et al., 1990; Kloo et al., 2010; Spiro et al., 1991), apresentada por Guerra 

(2013) como base para uma compreensão mais holística, ou seja, abrangente do construto 

flexibilidade cognitiva, a medida obtida na amostra brasileira apresenta maior concordância 

com o modelo defendido por Kloo et al. (2010), que atentam para dois tipos diferentes de 

flexibilidade cognitiva: flexibilidade de resposta,  compreendida como a capacidade de alterar 

as respostas em função das exigências e flexibilidade representacional (ou atenção flexível), 

relacionada com a capacidade de alterar o foco da atenção (Zelazo & Jacques, 1996; Zelazo 

et al., 1995; Zelazo, et al., 1996).  
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Nota-se que o primeiro aborda os aspectos conceituais da dimensão teórica 

estratégias funcionais (EAFC: Fator 1), relacionada a capacidade do indivíduo em evitar 

respostas automatizadas e desenvolver outras mais funcionais, que considerando o modelo 

tridimensional de Guerra (2013), inclui a capacidade de gerar estratégias, planos, programas 

de elaboração, regulação, execução, controle e monitorização; inclui igualmente a forma de 

decidir e executar (Flexibilidade de resposta); e o segundo que abrange aspectos da dimensão 

teórica percepção das situações (EAFC: Fator 2), relacionada a capacidade de estar atento 

aos diferentes estímulos do meio, mesmo que não estejam explícitos, implicando dessa forma 

em um processo de atenção e seleção, envolvendo a capacidade do indivíduo de estar atento, 

selecionar, filtrar, focalizar, alocar, realocar e refinar a integração dos estímulos 

(Flexibilidade de atenção, Guerra, 2013); 

Os autores (Kloo et al., 2010) definem flexibilidade cognitiva como uma competência 

que permite ajustar o nosso comportamento às mudanças que o ambiente exige, ressaltando 

que essa função executiva é necessária para a resolução eficiente de problemas, para 

criatividade, e nos permite usar a estratégia reguladora de reavaliação das situações. Partindo 

dessas distinções, compreende-se que para mostrar um comportamento flexível, uma pessoa 

geralmente precisa pensar com flexibilidade (por exemplo, alternando representações ou 

conjuntos cognitivos) e ainda agir com flexibilidade (por exemplo, alternando respostas). 

Dessa forma, considerando as três dimensões iniciais do instrumento: observou-se 

ainda que a exclusão dos itens citados [AFE: 1, 2, 4, 6; AFC: 13] não demonstrou perdas na 

escala, os itens restantes (10 itens) conseguem abarcar com coerência semântica, adequação 

estatística e conceitual o propósito da geral escala - avaliar autopercepção da flexibilidade 

cognitiva. Pode-se concluir, portanto, que a estrutura bidimensional obtida adequa-se à 

concepção de autopercepção da flexibilidade cognitiva, que se diferencia em uma dimensão 

mais subjetiva relacionada à percepção de situações vivenciadas pelo sujeito, e uma mais 
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concreta, associada às estratégias funcionais que serão adotadas para contornar, adaptar ou 

resolver situações, além de atestar a validade fatorial do instrumento em amostras brasileiras. 

Neste mesmo caminho, sobre a confiabilidade do instrumento, os valores de alfa e ômega 

encontrados para as duas amostras da versão brasileira demonstraram bons valores. Os 

valores obtidos na análise fatorial apontam para um bom índice de relacionamento entre os 

itens e as dimensões fatoriais encontradas. 

A mudança para o ensino superior, para muitos estudantes, pode ser positiva, pois 

implica na efetivação de projetos individuais e profissionais, além de ser um período de 

construção de novos vínculos, maior liberdade sobre suas próprias escolhas, afastamento da 

família, e maiores responsabilidades que acabam contribuindo para o desenvolvimento da 

identidade e da autonomia. No entanto a vida universitária também pode ocasionar períodos 

estressantes, desafiadores e ansiogênicos. A adaptação à vida universitária tem se mostrado 

uma temática relevante de investigação e atuação, principalmente para profissionais 

vinculados às áreas da saúde e educação no ensino superior (Andriola & Araújo, 2021; Matta 

et al., 2017; Sahão & Kienen, 2021) 

Sobre as variáveis relativas à adaptação do estudante ao ensino superior que 

influenciam a sua saúde mental, o estudo de Sahão e Kienen (2021) além dos dificultadores 

da não adaptação apontou ainda as consequências da não adaptação: abandono do curso, 

baixo desempenho acadêmico, baixo comprometimento, saúde mental e física, baixo 

desenvolvimento intelectual, baixo desenvolvimento pessoal, baixa motivação, baixa 

autoeficácia profissional, baixa autoconfiança, dificuldades de progresso na carreira, baixo 

desenvolvimento profissional, frustrações, qualidade das relações interpessoais. À vista disso, 

faz-se necessário ampliar nosso conhecimento a respeito do modo como os estudantes têm 

vivenciado esse momento, as dificuldades enfrentadas e as repercussões dessa experiência em 

seu desenvolvimento pessoal, educacional, social e cognitivo.  
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Ao longo desse estudo foram abordadas importantes referências (Dias & Malloy-

Diniz, 2020; Diamond, 2013; Malloy-Diniz et al., 2017; Miyake et al., 2000) que tratam 

sobre as funções executivas como imprescindíveis competências cognitivas que nos permitem 

no cotidiano direcionar e regular comportamentos, pensamentos, emoções e direcionar 

adequadas respostas às situações desafiadoras. Dentre essas funções o presente estudo 

destacou a flexibilidade cognitiva, cujo conceito envolve possibilitar ao indivíduo capacidade 

de mudar perspectivas diante das diversas e diferentes situações exigidas em nosso ambiente 

no dia a dia, auxiliando dessa forma na adaptação e ajustamento do sujeito (Cañas et al., 

2006; Diamond, 2013).  

Embora nesse estudo tenha-se verificado que há limitação de pesquisas que 

investiguem especificamente a relação flexibilidade cognitiva e estudantes do ensino 

superior, a flexibilidade cognitiva é compreendida como intimamente ligada a aspectos 

inerentes a vida acadêmica, como habilidades de resolução de problemas, estratégias de 

estudo, abertura à mudança, desempenho acadêmico, comportamento inteligente, autoeficácia 

e tomada de decisão eficaz, e seu desenvolvimento adequado compreende importante 

preditivo de comportamentos e respostas adequadas e funcionais no âmbito universitário 

(Dermitas, 2020; Guerra, 2013; Guerra et al., 2014) Assim, manifesta-se a relevância de 

estudos científicos, principalmente no âmbito nacional, que promovam novas informações 

acerca das atribuições da flexibilidade cognitiva nas vivências e processos cognitivos dos 

universitários, que refletem na sua qualidade de vida e estudo, assim como uma melhor 

experiência universitária.  

Compreender indícios científicos em relação às repercussões da adaptação ao 

ambiente universitário e dos seus impactos sobre o desempenho individual e institucional, são 

muito relevantes, desde a perspectiva psicológica à pedagógica. Para tanto, o emprego da 

Escala Autopercepção da Flexibilidade Cognitiva (EAFC), enquanto instrumento válido e 
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confiável permitirá a mensuração da flexibilidade cognitiva de estudantes universitários em 

duas dimensões: Estratégias funcionais e Percepção das situações. Dessa forma acredita-se 

que o objetivo geral desse estudo tenha sido alcançado, e deseja-se que seus resultados 

possam contribuir para pesquisas sobre as funções executivas e que investiguem a relação da 

flexibilidade cognitiva com diferentes variáveis, de modo que possam direcionar o 

planejamento de estratégias pedagógicas e preventivas visando o cuidado no contexto 

educacional. 

Por fim, o presente estudo apresenta importantes avanços no conhecimento científico 

relacionado ao processo de validação de instrumentos para a mensuração do construto 

flexibilidade cognitiva, e ainda, a disponibilização de um instrumento com extensas 

evidências de validade para avaliar a flexibilidade cognitiva da população brasileira de forma 

parcimoniosa, fato que poderá viabilizar sua inserção em estudos futuros.  
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Apêndice II. Avaliação semântica da Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC)  

Versão original Avaliação Semântica Versão adaptada final 

1. Quando tenho que 

resolver um problema, procuro 

olhar para ele de várias formas. 

 

Nenhuma alteração 

1. Quando tenho que 

resolver um problema, procuro 

olhar para ele de várias formas. 

2. Na coordenação de um 

trabalho de grupo considero 

importante refletir sobre as várias 

formas possíveis de coordenação. 

 

Nenhuma alteração 

2. Na coordenação de um 

trabalho de grupo considero 

importante refletir sobre as várias 

formas possíveis de coordenação. 

3. Tento perceber os 

outros através das diferentes 

mensagens (verbais e não verbais) 

do seu comportamento. 

Do original “os outros 

através”, para “como os outros 

estão através”. 

3. Tento perceber como 

os outros estão através das 

diferentes mensagens (verbais e 

não verbais) e do seu 

comportamento. 

4. Sou capaz de me 

colocar no lugar dos outros e 

perceber os seus comportamentos. 

Do original “e perceber”, 

para “e interpretar”. 

4. Sou capaz de me 

colocar no lugar dos outros e 

i n t e rp r e t a r  se u s  

comportamentos. 

5. Em trabalho de grupo, 

sou capaz de perceber aquilo que 

não é dito verbalmente e que me 

ajuda a realizar com sucesso as 

minhas tarefas. 

Do original “e que me 

ajuda”, para “isso me ajuda”. 

5. Em trabalho de grupo, 

sou capaz de perceber aquilo que 

não é dito verbalmente, isso me 

ajuda a realizar com sucesso as 

minhas tarefas. 

6. Considero-me capaz de 

compreender os sinais de que as 

relações estão a mudar entre os 

elementos da turma/grupo. 

Do original “estão a 

mudar”, para “mudam”. 

6. Considero-me capaz de 

compreender os sinais de que as 

relações              mudam entre os elementos 

grupais. 

7. Sou capaz de perceber, 

na minha escola, aquilo que é 

importante (mesmo quando não é 

dito). 

Do original “na minha 

escola”, para “no local onde 

estudo”. 

7. Sou capaz de perceber, 

no local onde estudo, aquilo que é 

importante (mesmo quando não é 

dito). 

8. Na minha turma/grupo, 

sou capaz de perceber quando um 

problema está a surgir. 

Do original “está a 

surgir”, para “surge”. 

8. Na minha 

turma/grupo, sou capaz de 

perceber quando um problema 

surge. 

9. Quando tenho que 

coordenar um trabalho de grupo 

sou capaz de perceber que as 

coisas não estão a funcionar bem, 

mesmo que ninguém me diga nada. 

Do original “a 

funcionar”, para “funcionando”. 

9. Quando tenho que 

coordenar um trabalho de grupo 

sou capaz de perceber que as 

coisas não estão funcionando 

bem, mesmo que            ninguém diga 

nada. 

10. Nas aulas estou atento 

a aspetos informais (que não são 

ditos) e que me podem ajudar a ter 

melhores resultados. 

Do original “aspetos 

informais”, para “q ues tõ e s  

informais”. 

10. Nas aulas estou 

atento a  q ues tõ es  informais 

(que não são ditos) que podem me 

ajudar a ter melhores resultados. 

11. Durante a resolução 

de um problema, analiso e avalio 

as estratégias que escolhi. 

 

Nenhuma alteração 

11. Durante a resolução 

de um problema, analiso e avalio 

as estratégias que escolhi. 

12. Quando sinto que uma 

estratégia de resolução de 

problemas não é eficaz, sou capaz 

de alterar para outra. 

 

Nenhuma alteração 

12. Quando sinto que uma 

estratégia de resolução de 

problemas não é eficaz, sou capaz 

de alterar para outra. 

13. Durante a 

coordenação de um trabalho de 

grupo sou capaz de mudar de 

estratégia se considerar que a 

Do original “está a ser 

eficaz”, para “não foi eficaz”. 

13. Durante a 

coordenação de um trabalho de 

grupo sou capaz de  mudar de 

estratégia se considerar que a 
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primeira estratégia escolhida não 

está a ser eficaz. 

primeira estratégia escolhida não 

foi eficaz. 

14. Consigo adaptar-me a 

novas situações. 

Do original “adaptar-

me”, para “me adaptar”. 

14. Consigo me adaptar a 

novas situações. 

15. Quando é necessário, 

penso que consigo alterar as 

minhas prioridades.  

 

Nenhuma alteração 

15. Quando é necessário, 

penso que consigo alterar as 

minhas prioridades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



81 
 

Anexos 

Anexo I. Termo de consentimento livre esclarecido 

ESTUDO EMPÍRICO: Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC) 

para o contexto brasileiro: Análise Exploratória e Análise Confirmatória. 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO - TCLE 

Natureza da pesquisa: Você está sendo convidado (a) a participar de uma pesquisa 

que visa estudar depressão, ansiedade, estresse, e flexibilidade cognitiva em estudantes 

universitários. 

Para participar desta pesquisa você precisa cumprir os seguintes critérios de inclusão: 

ser estudante de ensino superior em instituições de ensino superior públicas e/ou privadas, e 

ter idade mínima de 18 anos, e máxima de 35 anos. 

Envolvimento na pesquisa: Você realizará o preenchimento de um questionário com 

perguntas sobre como se sente e se comporta em determinadas situações e a investigação de 

índices de algumas psicopatologias em estudantes universitários. O preenchimento precisa ser 

individual e com base em sua opinião, sendo previsto de 10 a 15 minutos para o 

preenchimento do questionário. Você tem liberdade para se recusar a participar e pode, ainda, 

se recusar a continuar participando em qualquer fase da pesquisa, sem qualquer prejuízo para 

você. Contudo, solicitamos sua colaboração respondendo todo o questionário, garantindo um 

melhor resultado para a pesquisa. 

Sobre o questionário: Será solicitado que você forneça algumas informações sobre sua 

vida e que responda a outras perguntas previamente elaboradas de acordo com a sua opinião. 

Por exemplo, como se sente frente às situações apresentadas e como lida com determinadas 

situações do cotidiano. As respostas sempre dirão respeito a suas opiniões pessoais, não 

havendo respostas certas ou erradas. Para responder o questionário, é necessário 

concentração, portanto, certifique-se que você se encontra em um ambiente tranquilo. 

Riscos e desconforto: A participação nesta pesquisa não traz complicações legais, 

talvez apenas algumas lembranças sobre eventos que eliciam algum tipo de emoção e 

desconforto, portanto, é uma pesquisa de baixo risco. Caso haja algum desconforto, o 

participante poderá desistir da pesquisa sem que isso acarrete qualquer ônus. A esse 

participante, as pesquisadoras oferecem ainda acolhimento psicológico caso julgue 

necessário, uma vez que são profissionais psicólogas devidamente registradas em seu 

conselho profissional de classe, se disponibilizando a fazer os devidos encaminhamentos 
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quando indispensável o atendimento por outro profissional. Os procedimentos utilizados 

nesta pesquisa obedecem aos Critérios da Ética na Pesquisa com Seres Humanos, sendo os 

dados coletados após a aprovação no Comitê de Ética em Pesquisa. Nenhum dos 

procedimentos utilizados oferece riscos à sua dignidade. 

Confidencialidade: Todas as informações coletadas neste estudo são estritamente 

confidenciais. A pesquisa é completamente anônima, você não precisará se identificar em 

nenhum momento. A propósito, as suas respostas serão codificadas em números e serão 

analisadas junto com as respostas dos demais participantes. 

Sigilo: Os resultados serão utilizados apenas para fins acadêmicos, estando garantido 

o sigilo/anonimato das informações. Esta pesquisa obedece aos aspectos éticos pertinentes à 

investigação envolvendo seres humanos, conforme a Resolução nº. 466/12 e 510/16 do 

Conselho Nacional de Saúde. 

Garantia de acesso: A qualquer etapa do estudo o (a) senhor (a) poderá ter acesso aos 

profissionais responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. 

Este documento foi redigido em duas vias (uma via é para o participante da pesquisa e 

a outra será mantida em arquivo pelo pesquisador). 

Após esses esclarecimentos e estando ciente do que lhe foi exposto, solicitamos o 

seu consentimento de forma livre para participar desta pesquisa, assinando abaixo. 

(  ) Sim, aceito participar.                                

Local e data: __________________________________ 

________________________________________ 

Assinatura do Participante  

________________________________________ 

Assinatura do Pesquisador Responsável 

Desde já, agradecemos sua colaboração. 

Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato: Comitê de 

Ética em Pesquisa – UFDPar – Campus Universitário Ministro Reis Velloso - Av. Sebastião, 2819  – 

Setor II – Bloco 03 – Pavimento 3º - Lado Oeste – Sala 01 – Bairro Reis Velloso – CEP: 64.202-020 – 

Parnaíba/PI Tel.: (86) 3323-5251 – E-mail: cep.ufdpar@ufpi.edu.br 

 

 

mailto:cep.ufdpar@ufpi.edu.br


83 
 

Anexo II. Escala Autoperceção da Flexibilidade Cognitiva (EFC)  

O presente questionário é anónimo e confidencial. Não há respostas certas nem erradas, 

qualquer resposta é certa se corresponder à sua opinião. Por favor, assinale com um X 

na opção que lhe parece corresponder à sua forma de agir, pensar,…, utilizando a 

escala que de seguida se apresenta. 

1 = nunca 2 = poucas vezes 3 = por vezes 4 = muitas vezes 5 = sempre 

 

  1 2 3 4 5 

1. Quando tenho que resolver um problema, procuro olhar 

para ele de várias formas. 

          

2. Na coordenação de um trabalho de grupo considero 

importante refletir sobre as várias formas possíveis de 

coordenação. 

          

3.Tento perceber os outros através das diferentes 

mensagens (verbais e não verbais) do seu comportamento. 

          

4. Sou capaz de me colocar no lugar dos outros e perceber 

os seus comportamentos. 

          

5. Em trabalho de grupo, sou capaz de perceber aquilo que 

não é dito verbalmente e que me ajuda a realizar com 

sucesso as minhas tarefas. 

          

6. Considero-me capaz de compreender os sinais de que as 

relações estão a mudar entre os elementos da turma/grupo. 

          

7. Sou capaz de perceber, na minha escola, aquilo que é 

importante (mesmo quando não é dito). 

          

8. Na minha turma/grupo, sou capaz de perceber quando 

um problema está a surgir. 

          

9. Quando tenho que coordenar um trabalho de grupo sou 

capaz de perceber que as coisas não estão a funcionar bem, 

mesmo que ninguém me diga nada. 

          

10. Nas aulas estou atento a aspetos informais (que não são 

ditos) e que me podem ajudar a ter melhores resultados. 

          

11. Durante a resolução de um problema, analiso e avalio 

as estratégias que escolhi. 

          

12. Quando sinto que uma estratégia de resolução de 

problemas não é eficaz, sou capaz de alterar para outra. 
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13. Durante a coordenação de um trabalho de grupo sou 

capaz de  mudar de estratégia se considerar que a primeira 

estratégia escolhida não está a ser eficaz. 

          

14. Consigo adaptar-me a novas situações.           

15. Quando é necessário, penso que consigo alterar as 

minhas prioridades. 
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Anexo III.  Escala Autopercepção da Flexibilidade Cognitiva (EAFC)  

O presente questionário é anónimo e confidencial. Não há respostas certas nem erradas, 

qualquer resposta é certa se corresponder à sua opinião. Por favor, assinale com um X 

na opção que lhe parece corresponder à sua forma de agir, pensar,…, utilizando a 

escala que de seguida se apresenta. 

1 = nunca 2 = poucas vezes 3 = por vezes 4 = muitas vezes 5 = sempre 

 

  1 2 3 4 5 

1. Tento perceber como os outros estão através das 

diferentes mensagens (verbais e não verbais) e do seu 

comportamento. 

          

2.  Em trabalho de grupo, sou capaz de perceber aquilo que 

não é dito verbalmente, isso me ajuda a realizar com 

sucesso as minhas tarefas. 

          

3. Sou capaz de perceber, no local onde estudo, aquilo que 

é importante (mesmo quando não é dito). 

          

4. Na minha turma/grupo, sou capaz de perceber 

quando um problema surge. 

          

5. Quando tenho que coordenar um trabalho de grupo sou 

capaz de perceber que as coisas não estão funcionando 

bem, mesmo que            ninguém diga nada. 

          

6. Nas aulas estou atento a  q ues tõ es  informais (que 

não são ditos) que podem me ajudar a ter melhores 

resultados. 

          

7. Durante a resolução de um problema, analiso e avalio 

as estratégias que escolhi. 

          

8. Quando sinto que uma estratégia de resolução de 

problemas não é eficaz, sou capaz de alterar para outra. 

          

9. Consigo me adaptar a novas situações.           

10. Quando é necessário, penso que consigo alterar as 

minhas prioridades. 

          

 

 


